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O governo do estado afirma que é falsa a informação

de que aumentará o ICMS de combustíveis a partir de

1º de agosto de 2021. Segundo o site Bahia contra o

Fake, o imposto estadual não é reajustado há cerca de

4 anos e não há previsão para que ocorra um novo

reajuste. Como a alíquota significa um percentual a ser

aplicado sobre o valor de venda do produto, o valor

arrecadado do imposto varia quando o preço do

combustível é reajustado nas bombas, ou seja. Não é o

Governo do Estado quem define o valor de mercado

dos combustíveis.

De acordo com a Secretaria Estadual da Fazenda

(Sefaz), 'a cobrança do imposto ocorre nas refinarias de

petróleo em regime de substituição tributária, a partir de

valores de referência que tomam por base os preços

médios nas bombas'. A política tributária do Governo

do Estado não mudou, explica a Sefaz: 'o que

aconteceu foi alteração na política de negócios da

Petrobras, verdadeira raiz do descontrole ocorrido nos

últimos anos. Desde 2017, a companhia tem aplicado

sucessivos reajustes em seus preços internos com base

na paridade com o mercado internacional de petróleo e

na cotação do dólar. Enquanto mantém subutilizada a

capacidade máxima de refino de suas plantas, a

Petrobras, ao precificar seus produtos como se fossem

integralmente importados, vem maximizando seus

lucros não em função de ganhos de gestão ou

performance, mas com base em sua condição de

detentora de monopólio no setor'.
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Comunicação - Governo da Bahia,Governo do Estado |
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Os participantes da Nota Premiada Bahia têm até o dia

31 de julho para realizar compras com o CPF na nota e

concorrer no próximo sorteio da campanha de cidadania

fiscal do Governo do Estado, que irá distribuir o total

de R$ 1 milhão em prêmios: 90 de R$ 10 mil e um de

R$ 100 mil. O sorteio de agosto terá como referência os

bilhetes gerados a partir de compras feitas ao longo

deste mês. Quem ainda não está cadastrado também

pode se inscrever no site

www.notapremiadabahia.ba.gov.br e realizar compras

com a inclusão do CPF até o final de julho para

participar do próximo sorteio.

Todas as compras realizadas pelos participantes e

devidamente associadas ao CPF cadastrado são

convertidas em bilhetes eletrônicos de dez números

cada. A partir da Loteria Federal, é extraído o número

da sorte que define os bilhetes ganhadores da

campanha. Os bilhetes para o próximo sorteio estarão

disponíveis para consulta a partir da segunda semana

de agosto. Já os contemplados serão conhecidos no dia

19 de agosto e o resultado será publicado no site da

campanha e nas redes sociais: Instagram

@notapremiadabahia e @sefazbahia, Facebook

@sefaz.govba e Twitter @sefazba.

A Nota Premiada conta atualmente com mais de 617 mil

participantes inscritos no site. Desde fevereiro de 2018,

os sorteios da campanha já premiaram ao todo 1.770

pessoas, das quais 1.132 moram na capital, 637 no

interior e uma fora do estado.

Além de concorrer nos sorteios de prêmios em dinheiro,

o participante da Nota Premiada Bahia ainda

compartilha suas notas com instituições beneficentes

que integram o programa Sua Nota é um Show de

Solidariedade. A cada quatro meses, as notas

compartilhadas transformam-se em repasses de R$ 3

milhões distribuídos entre as entidades ativas no

programa, que são hoje 537. Desde 2018, a campanha

já destinou R$ 40,8 milhões para estas entidades.

As informações são da Secom de Feira de Santana.

Assuntos e Palavras-Chave: SECOM - Secretaria de

Comunicação - Governo do Estado | SEFAZ - Secretaria

da Fazenda - Nota Premiada Bahia,Sua Nota é um

Show de Solidariedade
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Os participantes da Nota Premiada Bahia têm até o dia

31 de julho para realizar compras com o CPF na nota e

concorrer no próximo sorteio da campanha de cidadania

fiscal do Governo do Estado, que irá distribuir o total

de R$ 1 milhão em prêmios: 90 de R$ 10 mil e um de

R$ 100 mil.

O sorteio de agosto terá como referência os bilhetes

gerados a partir de compras feitas ao longo deste mês.

Quem ainda não está cadastrado também pode se

inscrever no site www.notapremiadabahia.ba.gov.br e

realizar compras com a inclusão do CPF até o final de

julho para participar do próximo sorteio.

Todas as compras realizadas pelos participantes e

devidamente associadas ao CPF cadastrado são

convertidas em bilhetes eletrônicos de dez números

cada. A partir da Loteria Federal, é extraído o número

da sorte que define os bilhetes ganhadores da

campanha. Os bilhetes para o próximo sorteio estarão

disponíveis para consulta a partir da segunda semana

de agosto. Já os contemplados serão conhecidos no dia

19 de agosto e o resultado será publicado no site da

campanha e nas redes sociais: Instagram

@notapremiadabahia e @sefazbahia, Facebook

@sefaz.govba e Twitter @sefazba.

A Nota Premiada conta atualmente com mais de 617 mil

participantes inscritos no site. Desde fevereiro de 2018,

os sorteios da campanha já premiaram ao todo 1.770

pessoas, das quais 1.132 moram na capital, 637 no

interior e uma fora do estado.

Além de concorrer nos sorteios de prêmios em dinheiro,

o participante da Nota Premiada Bahia ainda

compartilha suas notas com instituições beneficentes

que integram o programa Sua Nota é um Show de

Solidariedade. A cada quatro meses, as notas

compartilhadas transformam-se em repasses de R$ 3

milhões distribuídos entre as entidades ativas no

programa, que são hoje 537. Desde 2018, a campanha

já destinou R$ 40,8 milhões para estas entidades.

Assuntos e Palavras-Chave: SECOM - Secretaria de

Comunicação - Governo do Estado | SEFAZ - Secretaria

da Fazenda - Nota Premiada Bahia,Sua Nota é um

Show de Solidariedade
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Compras até 31 de julho concorrem no próximo sorteio da Nota Premiada 
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Foto: Mateus Pereira/GOVBA 
 
Os participantes da Nota Premiada Bahia têm até o dia 31 de julho para realizar compras com o CPF na nota 
e concorrer no próximo sorteio da campanha de cidadania fiscal do Governo do Estado, que irá distribuir o 
total de R$ 1 milhão em prêmios: 90 de R$ 10 mil e um de R$ 100 mil. O sorteio de agosto terá como 
referência os bilhetes gerados a partir de compras feitas ao longo deste mês. Quem ainda não está cadastrado 
também pode se inscrever no site www.notapremiadabahia.ba.gov.br e realizar compras com a inclusão 
do CPF até o final de julho para participar do próximo sorteio. 

Todas as compras realizadas pelos participantes e devidamente associadas ao CPF cadastrado são 
convertidas em bilhetes eletrônicos de dez números cada. A partir da Loteria Federal, é extraído o número 
da sorte que define os bilhetes ganhadores da campanha. Os bilhetes para o próximo sorteio estarão 
disponíveis para consulta a partir da segunda semana de agosto. Já os contemplados serão conhecidos no dia 
19 de agosto e o resultado será publicado no site da campanha e nas redes sociais: Instagram 
@notapremiadabahia e @sefazbahia, Facebook @sefaz.govba e Twitter @sefazba. 

A Nota Premiada conta atualmente com mais de 617 mil participantes inscritos no site. Desde fevereiro de 
2018, os sorteios da campanha já premiaram ao todo 1.770 pessoas, das quais 1.132 moram na capital, 637 
no interior e uma fora do estado. 

Além de concorrer nos sorteios de prêmios em dinheiro, o participante da Nota Premiada Bahia ainda 
compartilha suas notas com instituições beneficentes que integram o programa Sua Nota é um Show de 
Solidariedade. A cada quatro meses, as notas compartilhadas transformam-se em repasses de R$ 3 milhões 
distribuídos entre as entidades ativas no programa, que são hoje 537. Desde 2018, a campanha já destinou 
R$ 40,8 milhões para estas entidades. 

Fonte: Ascom: Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz) 
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Encerra nesta semana o prazo para os proprietários de

veículos com placas de final 9 e 0 aproveitarem o

desconto de 5% no pagamento do Imposto sobre a

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) de 2021,

em cota única. Os prazos se encerram nos próximos

dias 29 e 30 de julho, respectivamente. As datas podem

ser consultadas na tabela do IPVA 2021 do Estado da

Bahia, disponível no www.sefaz.ba.gov.br, Canal

Inspetoria Eletrônica.

De acordo com a Secretaria da Fazenda do Estado da

Bahia (Sefaz-Ba), os proprietários de veículos com

placas de final 5 e 6 têm também até os dias 29 e 30 de

julho, respectivamente, para pagar o IPVA em cota

única e sem desconto. Caso o proprietário não

regularize o imposto e o licenciamento, o automóvel

ficará com a documentação irregular. As placas de final

1, 2, 3 e 4 já perderam o prazo para quitação do

imposto.

pp_amp_intext | /75894840/CN1_AMP_03

O contribuinte pode fazer o pagamento em uma

agência, um caixa eletrônico ou um aplicativo do Banco

do Brasil, do Bradesco ou do Bancoob, bastando

apenas apresentar o número do Renavam. Para quem

estiver elegível, o desconto de 5% no IPVA é calculado

automaticamente no momento da transação.

Parcelamento

Os proprietários de veículos com placas terminadas em

9 e 0 podem optar ainda por dividir o IPVA em três

parcelas, sem o desconto. Para isso, basta observar os

vencimentos das cotas na tabela, também de acordo

com o número final da placa do veículo. Quem perder o

prazo da primeira cota deixa de ter o direito ao

parcelamento em três vezes, devendo efetuar o

pagamento integral do imposto até a data da última

parcela.

Todas as informações poderão ser consultadas neste

site, Canal Inspetoria Eletrônica - IPVA, ou pelo call

center da Secretaria da Fazenda do Estado, no 0800

071 0071 (ligações de telefone fixo) e no 71 3319-2501

(para ligações de celular ou de telefone fixo). Os débitos

referentes à taxa de licenciamento e às multas de
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trânsito deverão ser pagos até a data de vencimento da

terceira parcela. Os débitos anteriores do IPVA ainda

não notificados também podem ser divididos em três

vezes, juntamente com o IPVA 2021. No entanto, o

proprietário que perder o prazo da primeira cota deixa

de ter o direito ao parcelamento.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - IPVA
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Com investimento de R$ 100 milhões, Estado garante uma refeição a 

mais para estudantes 

28 julho 2021 

 

 
Foto: Elói Corrêa/GOVBA 
 
Com o retorno das atividades escolares na rede estadual, no modelo híbrido, os estudantes vão à escola três 
vezes na semana, e, nos demais dias, acompanham de casa as atividades programadas. Para isso, o Governo 
do Estado garantiu um investimento de mais de R$ 100 milhões em alimentação escolar e acrescentou mais 
uma refeição. Para os estudantes do turno matutino, são servidos um café da manhã na chegada à escola e 
um almoço antes de ir para casa. Para o turno vespertino, são servidos o almoço e a ceia antes da saída; e, no 
noturno, também é servida uma ceia. As aulas do Ensino Médio foram retomadas na última segunda-feira 
(26). 

“Fizemos um investimento em mais de R$ 100 milhões, isso como parte do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE); aumentamos a per-capita/dia (investimento por aluno), onde tínhamos uma 
per-capita de 0,36 centavos e a gente avançou para, aproximadamente, R$ 2, para que os estudantes tivessem 
duas refeições durante o dia. Isso como uma forma de garantir um conforto e segurança dos estudantes com 
alimentação na escola, nesse período que vai ser tão importante”, afirmou o superintendente de 
Planejamento Operacional da Rede Escolar, da Secretaria da Educação do Estado (SEC), Manoel Calazans. 

Neste momento de pandemia, a segurança alimentar dos alunos e os protocolos de biossegurança, também 
são uma preocupação da diretora do Colégio Estadual Heitor Villa Lobos, Jeana Lemos de Oliveira. “É 
muito importante, por que a gente sabe que alguns dos nossos alunos vivem um momento de insegurança 
alimentar muito grande e principalmente agora que essa alimentação está sendo reforçada, a gente crê que 
está sendo um grande apoio na vida deles”, afirmou a gestora do colégio situado no bairro do Cabula VI, em 
Salvador. 

A estudante Hellen Blanco (16), que faz parte do colegiado, afirmou que a alimentação escolar “é de 
extrema importância, não só para mim, mas para todos os alunos que compõem o Colégio”. Ela ressaltou, 
ainda, que os protocolos necessários de segurança estão sendo seguidos por todos e que o colegiado tem 
participado das decisões. “Estivemos em todas as reuniões pendentes e conseguimos obter resultados 
positivos”, completa Hellen. 



Cada unidade adota uma estratégia para fornecer a refeição. No Colégio Estadual Heitor Villa Lobos, a 
refeição é feita de forma escalonada, por turma. Os alunos são direcionados em fila para o pátio da cantina, 
onde ocorre a distribuição da merenda. Todos os alunos são orientados a utilizar o álcool em gel, que estão 
distribuídos nos corredores da unidade. Há sinalização em todo o espaço escolar mantendo o distanciamento 
social de um metro e meio, sendo permitido apenas dois alunos por mesa. 

A merendeira Luziane Santos, responsável pela preparação da refeição na unidade escolar, explicou que o 
manuseio dos alimentos segue todos os protocolos de higiene, desde a chegada dos produtos, preparo e 
distribuição aos estudantes. “O fornecedor traz os alimentos, guardamos e, antes de usar, lavamos e 
higienizamos os alimentos com hipoclorito de sódio”, relatou Luziane, que garante que o mesmo é feito com 
os pratos e talheres na unidade escolar. 

José Domingos, diretor do Colégio Estadual Governador Roberto Santos, situado no bairro do Cabula, 
também na capital, destacou que a refeição na unidade é distribuída em sala. “Essa distribuição está sendo 
feita dentro dos protocolos, onde cada profissional da área de alimentação se dirige a cada aluno que ali se 
encontra”. 

O cardápio da merenda escolar é elaborado pelas nutricionistas da Secretaria da Educação do Estado e inclui 
frutas, verduras e carnes, seguindo como base a referência do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE), mas levando em consideração características regionais. 

Capacitação 

Ao longo de 2020 e no primeiro semestre deste ano, a Secretaria de Educação do Estado promoveu 
capacitações on-line para as merendeiras da rede, com foco na manipulação e distribuição da alimentação 
escolar, de acordo com os protocolos sanitários. 

O superintendente de Planejamento Operacional da Rede Escolar, Manoel Calazans, destacou que houve 
uma ampla capacitação das merendeiras e dos diretores das unidades escolares. “Fizemos todo um conjunto 
de capacitação de manual de boas práticas para que se tivesse total segurança, desde a preparação dos 
alimentos até a distribuição de forma segura, higienização dos utensílios para que não houvesse nenhum tipo 
de contaminação”, complementou Calazans. 

Repórter: Lucas Gravatá 
*Matéria supervisionada por Hetth Carvalho e Milena Leal 

    



Cresce projeção de superávit para Estados e
municípios
Contenção de gastos e melhora do ICMS estão entre motivos para revisão da
estimativa do Ministério a Economia

Por Fabio Graner — De Brasília
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O ministério da Economia elevou para R$ 29,3 bilhões a projeção de superávit

primário dos Estados e municípios neste ano, número bem acima da meta indicativa

para 2021 - saldo positivo de 200 milhões. A estimativa anterior já mostrava uma

expectativa favorável para os governos regionais, um superávit de R$ 22,7 bilhões.

O bom desempenho fiscal verificado até maio, no qual o saldo acumulado em 2021

até maio chegou a R$ 40,7 bilhões (de acordo com o Ministério da Economia), foi um

dos motivos para a revisão. O quadro tem sido impulsionado pela disparada na

arrecadação do ICMS e também pela contenção de gastos com pessoal determinada

pela Lei Complementar 173, aprovada em meio à pandemia e que congelou os

vencimentos dos servidores dos entes até o fim do ano.

Uma fonte da área econômica explica que o ICMS, principal imposto dos Estados (e

que também é compartilhado com as prefeituras), está tendo forte expansão,

impulsionado pelo “boom” de commodities, a alta da inflação interna e o próprio

crescimento econômico. Além disso, o tributo tem forte peso em combustíveis e

energia, itens com preços em alta este ano.

Só nos Estados, a arrecadação de janeiro a abril (dado mais recente disponível com

detalhamento) subiu 13,5%, ante 2,4% do IPCA do período. As maiores altas

ocorreram em Roraima (31%), Piauí (25%), Goiás (24%) e Espírito Santo (24%). As

despesas subiram apenas 2,6% no dado agregado dos Estados, praticamente igual à

inflação.



Apesar disso, a leitura do governo e de especialistas é que é cedo para se considerar

que a melhora fiscal dos entes federativos, em especial dos Estados (em crise

crônica desde 2015), veio para ficar. Não há garantia sobre o comportamento da

receita e há grande dúvida sobre como os governadores se comportarão em 2022,

quando não haverá mais restrições para aumento de despesas ao mesmo tempo

em que o país irá às urnas.

Segundo uma fonte do governo, o próximo ano vai deixar claro quais Estados

estarão de fato mostrando comprometimento com a mudança e solidez das contas

e quais optarão pela via fácil do aumento indiscriminado de despesas, inclusive

obrigatórias, como pessoal. Para essa fonte, a chave para analisar isso será o gasto

com o funcionalismo, após dois anos de congelamento e eleições no radar.

Secretário de Fazenda de Alagoas, George Santoro, destaca que a arrecadação está

de fato crescendo muito, em grande medida por impacto de preços mais altos em

energia e combustíveis. Além disso, há um efeito de redução de restos a pagar neste

ano, devido a transferências do governo federal no ano passado, além da contenção

na despesa com pessoal e menores gastos em decorrência da pandemia

comparado a 2020.

“Eu acredito que esse resultado primário maior dos Estados nesse primeiro

semestre vai se diluindo no segundo semestre porque os preços das despesas vão

aumentando, teremos uma ampliação natural dos gastos de investimentos”, disse

Santoro. “A grande preocupação é com o que vai acontecer no ano que vem. O

último ano de qualquer governo há pressão de gastos maiores, então 2022 tende a

ter incremento maior de gastos”, ele acrescentou, destacando que nas últimas

décadas tem ocorrido ampliação de gastos permanentes nos anos eleitorais.

Para Josué Pelegrini, especialista em contas públicas, os ganhos de resultado

primário não parecem estruturais. “Mas não significa que eles voltarão para déficit. A

tendência é um superávit mais moderado”, afirmou. Segundo ele, os Estados

provavelmente vão aproveitar a melhora para recompor investimentos, que se

mantiveram baixos por muitos anos, e possivelmente em 2022 os dilemas fiscais

que estavam postos em 2019, sobre como ter espaço fiscal para investir sem

ameaçar a sustentabilidade das contas estarão de volta.



“Em 2022 vai ter pressão de gastos, tanto de investimentos como de pessoal, por

causa de eleição, acho que essa folga dada vai acabar sendo utilizado. Não me

parece que houve melhora permanente. Acredito que vai se retomar a história que

estava sendo contada até 2019”, disse.

Para o diretor institucional do Comitê de Secretários Estaduais de Fazenda, André

Horta, embora as perspectivas sejam mais favoráveis ainda é cedo para falar em

recuperação conjunta dos entes federativos. “O que eu posso dizer é que ano

passado nós tivemos uma base deprimida e que os resultados desse ano mostrarão

um ano sem recessão ante um ano com forte recessão como foi o de 2020”.

Diretor-executivo da Instituição Fiscal Independente (IFI), Felipe Salto avalia que o

resultado fiscal de Estados e municípios está surpreendendo. “As transferências

feitas pelo governo central, no ano passado e as postergações de pagamento de

serviço de dívida podem explicar parte do movimento”, disse, apontando que é

preciso mais dados para entender melhor a natureza do processo. “O boletim dos

entes subnacionais do Tesouro é um avanço, mas a transparência ainda precisa

aumentar muito nessa matéria”.
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Ministro diz que Simples Nacional será isento da taxação de dividendos
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Agência Brasil

Todas as micro e pequenas empresas optantes do

Simples Nacional continuarão isentas da taxação de

dividendos, disse hoje (28) o ministro da Economia,

Paulo Guedes. Segundo ele, a proposta de reforma

tributária em tramitação no Congresso pretende fazer

com que os super-ricos paguem mais impostos.

Guedes confirmou a isenção para as empresas de

menor porte em rápida entrevista na portaria do

Ministério da Economia nesta quarta-feira. No fim da

manhã, ele se reuniu com o deputado Celso Sabino

(PSDB-BA), relator da segunda fase da reforma

tributária na Câmara dos Deputados.

O ministro também negou que haja mudanças em

relação ao fim da dedução dos Juros sobre Capital

Próprio (JCP) do Imposto de Renda Pessoa Jurídica. Ao

enviar a proposta ao Congresso, a equipe econômica

havia informado que o benefício fiscal se mostrou

ineficaz para capitalizar empresas e estimular

investimentos.

'Há 25 anos, os cidadãos mais ricos do Brasil não

pagam o Imposto de Renda sobre lucros e dividendos,

então nós justamente colocamos esse imposto. Então,

nós estamos dizendo: os super-ricos vão pagar esses

impostos e nós vamos justamente aliviar 32 milhões de

assalariados contribuintes que pagavam e estão

pagando menos. Os super-ricos pagam mais', afirmou o

ministro.

Os dividendos são a parcela dos lucros que as

empresas distribuem aos acionistas. Desde 1995, essa

fonte de renda é isenta de impostos. Enviada ao

Congresso no fim de junho, a segunda fase da reforma

tributária prevê a cobrança de 20% de Imposto de

Renda sobre os dividendos.

Até hoje, tanto o texto original como o parecer preliminar

de Sabino previam que apenas dividendos inferiores a

R$ 20 mil por mês continuariam isentos. Com a decisão

de hoje, pequenas empresas que fazem parte do

Simples e eventualmente distribuam mais de R$ 20 mil

em dividendos por mês continuarão isentas. A medida

também beneficiará profissionais autônomos, como

médicos e advogados, que recebem como pessoa

jurídica.

Compensações
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O ministro refutou o argumento de que a taxação dos

dividendos e o fim da dedução do JCP aumentem a

carga tributária das empresas. Apresentado há duas

semanas, o parecer de Sabino reduzirá o peso dos

impostos sobre as empresas, ao reduzir a alíquota do

Imposto de Renda Pessoa Jurídica, de 15% para 5% no

primeiro ano e de 5% para 2,5% no segundo ano.

Na avaliação de Guedes, a queda no Imposto de Renda

das empresas significará a redução da carga tributária

de 34% para 24%, chegando a níveis semelhantes aos

da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento

Econômico (OCDE). Em relação à queda de R$ 20

bilhões a R$ 30 bilhões na arrecadação prevista com a

reforma, o ministro diz que o crescimento das receitas

do governo decorrente da recuperação da economia

poderá reduzir a zero o impacto sobre as contas

públicas.

'Na relatoria dele [de Sabino] está prevista até uma

queda de R$ 30 bilhões [na arrecadação]. O que está

acontecendo é que o Brasil está crescendo mais rápido,

a arrecadação está vindo mais forte e nós estamos

transformando isso justamente nessa folga de R$ 30

bilhões que haveria', concluiu.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Arrecadação
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ANÁLISE ECONÔMICA,
FATOS E NEGÓCIOS

A Ferrari com o freio de mão puxado
“O setor da Construção Civil
é uma Ferrari com o freio de
mão puxado”, afirmou esta
semana o presidente da Câ-
mara Brasileira da Indústria
da Construção Civil, referin-
do-se aos fatores que estão
impedindo o setor de bater
um recorde de lançamentos
e de geração de empregos. E
a Bahia é um exemplo disso.
O setor foi um dos primeiros
a sair da crise, com vários
lançamentos no segundo se-
mestre de 2020, e houve um
aumento de 40% na venda
de imóveis em 2021. Mas o
crescimento arrefeceu e Sal-
vador registrou uma redu-
ção de 54% no número de
lançamentos no 1º semestre
de 2021, em comparação
com o semestre anterior. En-
tre os empresários do setor,
a intenção de investir per-
manece e a demanda con-
tinua aquecida, mas uma sé-
rie de fatores está freando a
Ferrari dos investimentos.
Segundo Cláudio Cunha,

presidente da Ademi – As-
sociação de Dirigentes de
Empresas do Mercado Imo-
biliário da Bahia, a burocra-
cia é um desses fatores, pois
o prazo para conseguir um
alvará em Salvador é de sete
meses a um ano e outro tan-
to para o registro da incor-
poração nos cartórios. As-
sim, os lançamentos de 2021
foram todos aprovados em
2020 e existem neste mo-
mento 12 mil unidades em

processo de licenciamento,
o que significa que novos
lançamentos podem acon-
tecer no 2º semestre. Cunha
diz, no entanto, que o maior
problema do setor é a alta
exponencial no preço dos
insumos, especialmente ci-
mento e aço, afetando dire-
tamente as planilhas de cus-
to, já que a fundação e a es-
trutura representam cerca
de 55% dos projetos. E esses
aumentos terão de ser re-
passados aos preços dos no-
vos imóveis lançados, o que
impacta a demanda. Como
se não bastasse, o governo
federal cortou os recursos
do FGTS e do orçamento des-
tinados aos financiamentos
dos imóveis do programa
Minha Casa, Minha Vida,
responsável por parte ex-
pressiva dos lançamentos
de imóveis na Bahia. Quanto
ao aumento da taxa de juros,
o presidente da Ademi diz
que a Selic ainda está na cha-
mada zona neutra, de até 7%,

mas se subir acima disso o
crédito ficará mais caro.

Cunha acredita no cres-
cimento do setor, diz que a
pandemia estimulou a
compra de imóveis e que
existe uma demanda repri-
mida. Afirma que o estoque
de imóveis prontos em Sal-
vador é de apenas 2,6 mil
unidades, lembrando que
em 2014 esse número che-
gava a 18 mil. Além disso,
ressalta que os empreendi-
mentos em análise serão
lançados no 2º semestre e
que existem novos nichos
de mercado abertos pelo
PDDU, que estão atraindo
incorporadores e consumi-
dores, como a Barra, onde
ninguém construía e hoje
tem mais de uma dezena de
lançamentos. E bairros co-
mo Itapuã, Imbuí, Stela Ma-
ris, Horto Florestal, Graça e
Vitória continuam atraindo
lançamentos. Em resumo: a
Ferrari ainda pode voltar a
correr.

Salvador
registrou uma
redução de 54%
no número de
lançamentos
no 1º semestre
de 2021

Os gargalos da construção
O presidente do Sinduscon
– Sindicato da Indústria da
Construção do Estado da
Bahia, Carlos Maden, está
preocupado com os cortes
do governo federal no fi-
nanciamento do programa
Minha Casa, Minha Vida e
diz que no orçamento de
2021 a previsão era de R$ 1,5
bilhão para a faixa 1 e o
governo reduziu para
R$ 400 milhões, que já fo-

ram usados. “Se não houver
recomposição, o programa
vai parar”, diz ele. E reclama
do governo federal, citando
o aumento da inflação, a re-
forma tributária, que pode
aumentar impostos, e o de-
semprego em alta. Diz que
o mercado não vai assimi-
larorepassedoaumentono
custo dos insumos e, com a
inflação em alta, os lança-
mentos vão se reduzir.

Pendências da Bahia
A Bahia tem três pendências
na área de infraestrutura
que precisam ser resolvidas.
Amaisgrave,queestacoluna
foi a primeira a anotar, é Fer-
rovia Centro-Atlântica, uma
concessão federal para a VLI
Logística,quenuncafoiprio-
ridade e, semiabandonada,
permanece sem investi-
mentos de porte. Outra pen-
dência é a ViaBahia, que ad-
ministra a BR-324, Salva-

dor-Feira, e não cumpre os
investimentosprogramados
e cuja promessa do governo
federal de cancelar a con-
cessão nunca se concretiza.
A terceira é o chamado porto
da Ford, uma área portuária
equipada que foi concedida
à Ford em regime de como-
datoporumséculo,masestá
sendo devolvida e o governo
do estado precisa dizer o que
vai fazer com ela.

CONTAS Dívida Pública Federal
sobe e chega a R$ 5,33 trilhões

atarde.com.br/economia

TRIBUTOS

Simples será isento da
taxação de dividendos

WELLTON MÁXIMO
Agência Brasil, Brasília

Todas as micro e pequenas
empresas optantes do Sim-
ples Nacional continuarão
isentas da taxação de divi-
dendos, disse ontem o mi-
nistro da Economia, Paulo
Guedes. Segundo ele, a pro-
posta de reforma tributária
em tramitação no Congres-
so pretende fazer com que
os super-ricos paguem mais
impostos.

Guedes confirmou a isen-
ção para as empresas de me-
nor porte em rápida entre-
vista na portaria do Minis-
tério da Economia. O minis-
tro também negou que haja
mudanças em relação ao
fim da dedução dos Juros so-
bre Capital Próprio (JCP) do
Imposto de Renda Pessoa Ju-

rídica. Ao enviar a proposta
de reforma tributária ao
Congresso, a equipe econô-
mica havia informado que o
benefício fiscal se mostrou
ineficaz para capitalizar em-
presas e estimular investi-
mentos.

“Há 25 anos, os cidadãos
mais ricos do Brasil não pa-
gam o Imposto de Renda so-
bre lucros e dividendos, en-
tão nós colocamos esse im-
posto.Então,nósestamosdi-
zendo:ossuper-ricosvãopa-
gar esses impostos e nós va-
mos justamente aliviar 32
milhões de assalariados
contribuintes que pagavam
e estão pagando menos. Os
super-ricos pagam mais”,
afirmou o ministro. Divi-
dendos são a parcela dos lu-
cros que as empresas dis-
tribuem aos acionistas.

AGRONEGÓCIO

Agricultura familiar tem
acesso a novos mercados

DA REDAÇÃO

Empreendedores da agri-
cultura familiar baiana am-
pliam as possibilidades de
comercialização e chegam à
rede de supermercados Car-
refour, no Distrito Federal.
Os produtos orgânicos – do-
ces em massa, de corte e a
geleia de umbu – da Coo-
perativa Agropecuária Fa-
miliar de Canudos, Uauá e
Curaçá (Coopercuc), além do
flocão de milho não trans-
gênico da Cooperativa Agro-
pecuária Mista Regional de
Irecê (Copirecê), estão nas
prateleiras de nove estabe-
lecimentos da marca.

A parceria entre a rede
Carrefour e as cooperativas
foi realizada por intermédio
da Central do Cerrado, co-
operativa formada por mais

de30organizações,entreco-
operativas e associações de
agricultores familiares ex-
trativistas, das regiões do
cerrado e da caatinga, conec-
tando quem produz a quem
consome.

Para o assistente técnico
na gestão da Coopercuc,
Daílson Andrade, essa é
mais uma conquista da agri-
cultura familiar: “Vamos
atender ao Distrito Federal,
mas já estamos negociando
para chegar também a
Goiás. O apoio ao projeto
tem nos ajudado a impul-
sionar novos negócios”.

Para a assistente técnica
na gestão da Copirecê, Va-
mary Santos, é um grande
passo para a cooperativa.
“Entramos em uma das
maiores redes de varejo do
Brasil”.

FINANCIAMENTO Nordeste teve o maior aumento da
procura por crédito de janeiro a junho deste ano

Demanda por
crédito cresce 26%
no semestre
DANIEL MELLO
Agência Brasil, São Paulo

A procura dos consumido-
res por crédito cresceu
26,2% no primeiro semestre
em relação ao mesmo pe-
ríodo de 2020, segundo le-
vantamento da Serasa Expe-
rian. Na comparação entre
junho e o mesmo mês do
ano passado, o crescimento
na demanda por crédito fi-
cou em 23,7%.

O maior crescimento foi
na faixa de renda de até
R$ 500 por mês, que regis-
trou no mês passado eleva-

ção de 34,3% em relação a
junho de 2020. Para aqueles
com renda mensal entre
R$ 1 mil e R$ 2 mil, a de-
manda por crédito aumen-
tou 21,3% em junho e, para a
faixa entre R$ 5 mil e R$ 10
mil, subiu 21%.

Nordeste
No recorte por regiões, o
Nordeste teve o maior cres-
cimento na procura por cré-
dito no primeiro semestre.
Na comparação com o pe-
ríodo de janeiro a junho de
2020, a alta ficou em 38,1%.
No Norte, a expansão da de-

manda ficou em 35,2%; no
Centro-Oeste, em 35,2%; no
Sudeste, em 24,2%; e no Sul,
em 15,6%.

Segundo o economista
Luiz Rabi, da Serasa Expe-
rian, o aumento da demanda
por crédito é uma retomada
após a queda provocada pela

pandemia de Covid-19 no
primeiro semestre de 2020.

“Esse aumento está liga-
do, principalmente, ao avan-
ço da vacinação, que, no
atual cenário, melhora a
confiança financeira dos
consumidores”, afirmou.

Além disso, as taxas de ju-

ros continuam baixas, favo-
recendo a tomada de em-
préstimos. “As taxas de juros
permaneceram em níveis
atrativos, encorajando a to-
mada de crédito tanto para a
aquisiçãodebenscomopara
renegociação de dívidas”,
acrescentou Rabi.

Marcello Casal Jr. / Agência Brasil

A procura mais elevada foi registrada na faixa de renda de até R$ 500 por mês

A elevação da
demanda por
crédito é uma
retomada após
a queda
provocada pela
pandemia no
primeiro
semestre
de 2020

CRESCIMENTO

Faturamento da indústria
de máquinas aumenta

CAMILA MACIEL
Agência Brasil, São Paulo

O faturamento da indústria
brasileira de máquinas e
equipamentos cresceu
45,4% em junho na compa-
ração com o mesmo mês do
ano passado, totalizando
R$ 17,5 bilhões em 2021. Em
relação ao mês anterior, no
entanto, houve estabilidade,
com variação de -0,1%. Os
dados foram divulgados ho-
je (28) pela Associação Bra-
sileira da Indústria de Má-
quinas e Equipamentos
(Abimaq).

Nos últimos 12 meses, as
vendas do setor totalizaram
R$ 198,7 bilhões, alta de
27,9%. No primeiro semes-
tre do ano, a receita do setor
cresceu 40,3% na compara-
ção com igual período de

2020. O faturamento de ja-
neiro a junho passou de R$
100,2 bilhões. Para este ano,
a Abimaq estima crescimen-
to de 18% a 20% no setor.

Segundo a entidade, os
resultados são explicados
pela manutenção do cresci-
mento nos setores ligados
ao agronegócio e pela recu-
peração das áreas ligadas
ao consumo de bens durá-
veis e semiduráveis. O alto
crescimento também é jus-
tificado porque a base de
comparação em 2020 é bai-
xa, tendo em vista a pan-
demia de Covid-19.

“O crescimento é grande,
de 27,9% [semestral], mas es-
tamos já prevendo um cres-
cimento até o final deste ano
que deve ficar entre 18% e
20%, explicou o presidente
da Abimaq, José Velloso.
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CÂMBIO

INDICADORES

BOLSA

POUPANÇA

SALÁRIOMÍNIMO

INFLAÇÃO

. Compra Venda
Dólar Comercial R$ 5,1094 R$ 5,1099
Dólar Turismo R$ 5,1100 R$ 5,2700
Euro turismo R$ 6,0000 R$6,2730

Índice Pontos Variação
Bovespa 126.285,59 +1,34%

29/07/2021 0,1559 %

R$ 1.100,00

. junho Ano 12meses
IPCA/IBGE 0,53% 3,76% 8,34%
INPC/IBGE 0,60% 3,95% 9,22%
IGP-M/FGV 0,60% 15,09% 35,76%

BB amplia
prazo para
inscrição em
concurso
MAIS DE 4MIL VAGASO Banco do Brasil
prorrogou até as 23h59 de 7 de agosto o pra-
zo para as inscrições no concurso público
para o total de 4.480 vagas. Asmatrículas -
que podem ser feitas no site da Fundação
Cesgranrio, https://www.cesgran-
rio.org.br) - se encerrariam ontem. A taxa é
de R$ 38.
São 2.240 oportunidades para contratação

imediata e outras 2.240 para formação de ca-
dastro de reserva. Há postos em todos os es-
tados e o Distrito Federal. A seleção é para o
cargo de escriturário, com os nomes de rela-
cionamento de agente comercial e agente de
tecnologia.
Segundo explicação do site G1, o cargo de

escriturário possui nomenclaturas específi-

cas para uso no relaciona-
mento com omercado, que
variam de acordo com a uni-
dade em que o funcionário
está lotado.
Para este concurso, os

candidatos podem concorrer
para agente comercial, que
trabalha na rede de agências
do BB localizadas em todo o
país, ou para agente de tec-
nologia, que assume na área
de Tecnologia, em Brasília.
Para participar da seleção,

o candidato precisa ter cer-
tificado de conclusão ou di-
ploma de curso de nível mé-
dio, e idademínima de 18
anos completos até a data da
contratação.
A remuneração inicial é de

R$ 3.022,37, para jornada de
30 horas semanais. O banco
oferece ainda ajuda alimen-
tação/refeição de R$ 831,16
pormês e, cumulativamen-
te, concede cesta alimenta-
ção no valormensal de R$
654,87.

SERVIÇO

� Inscrição
No site da
Fundação
Cesgranrio:
www.ces-
granrio.org.br
até 7/8.
R$ 38

� Vagas
4.480 todas
para ensino
médio

Bahia ganha
núcleo de
governança
do IBGC

GESTÃO EMPRESARIALO
potencial econômico, aliado
àsmudanças no perfil das
empresas na Bahia ao longo
dos últimos cinco anos,moti-
vou a criação doNúcleo Bahia
do Instituto Brasileiro deGo-
vernança Corporativa (IBGC).
Onúcleo será lançado na sex-
ta (30), emumevento virtual.
Para AlbéricoMascare-

nhas, coordenador do Capí-
tulo Bahia do IBGC, existe
pouco conhecimento em
Governança Corporativa no
empresariado baiano que,
em boa parte, é composto
por empresas familiares.
“Então, sentimos essa ne-
cessidade de um órgão como
o IBGC estarmais presente e
mais alinhado com esse em-

presariado”, justifica. A Go-
vernança Corporativa ajuda
as empresas a profissionali-
zarem a gestão. O lança-
mento contará com palestras
de PedroMelo, diretor-geral
do IBGC; Valéria Café, dire-
tora de vocalização e in-
fluência do IBGC; eMaximi-
liano Carlomagno, fundador
da Innoscience.

CINCO TRILHÕES

3,07
é a alta da dívida pública
federal em junho frente a
maio, alcançando R$ 5,329
trilhões. Nomês passado, o
Tesouro Nacional
aproveitou o cenário
favorável para emitir mais
títulos públicos e as
emissões ultrapassaram
os resgates em R$ 138,12
bilhões.

ECONOMIA

ENDIVIDAMENTO DAS
FAMÍLIAS BATE NOVO
RECORDE, DIZ BC

MAIOR DA HISTÓRIAA crise
econômica trazida pela pan-
demia de covid-19 fez o en-
dividamento das famílias
bater novo recorde no Brasil.
Dados divulgados ontem pe-
lo Banco Central mostram
que o endividamento das fa-
mílias com o sistema finan-
ceiro chegou aos 58,5%. É o
maior porcentual da série,
iniciada em janeiro de 2005.
O cálculo do BC considera o
total das dívidas bancárias
dividido pela renda das fa-
mílias em 12meses. Como
incorpora dados da Pesquisa
Nacional de Amostragem
Domiciliar Contínua e da
PesquisaMensal de Empre-
go, ambas do IBGE, o por-
centual tem certa defasa-
gem. Por isso o resultado di-
vulgado agora é de abril.
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miriam leitão
OPIB no segundo trimestre pode
ter ficadoestagnadoouseraté li-
geiramentenegativo. Aeconomia
cresceu mais do que o esperado
noprimeirotrimestre,masnãoera
a retomada, ou o início do cresci-
mentosustentado.Eraumarecu-
peraçãodaquedadoanopassado.
A indústria foi muito afetada pela
faltadepeçasecomponentes,es-
pecialmente o setor automotivo.
A agricultura enfrentou a mesma
secaquereduziuoníveldosreser-
vatórios das hidrelétricas, a infla-
ção elevada em itens essenciais,
comocombustíveiseenergia,tem
tirado renda das famílias. OBanco
Central iniciouumciclodealtados
jurosemumavelocidademais rá-
pida do que o esperado. E o vírus
continuarondando,agoracomsua
nova variante.
Nos bancos e consultorias, o

cenáriomais frequenteédequeo
PIBdesteanoserámesmode5%,
mas o de 2022 será em torno de
2%.Hámuitos focosde incerteza.
A recuperação existe, mas é de-
sigualentreossetoresepodees-
tar perdendo fôlego na margem,
como dizem os economistas. No
início do ano, a indústria surpre-

endeu,eosserviçosdecepciona-
ram. Quando saírem os dados do
segundo tri, a indústria pode
mostrar números no vermelho, e
os serviços devem ficar no azul,
pela reabertura da economia.
O economista Nilson Teixeira,

sócio da Macro Capital Gestão
de Recursos, prevê retração de
0,2%doPIBno segundo trimes-
tre, em relação ao primeiro.
—Nacomparaçãocomomes-

mo período do ano passado, as
altas serão fortes. Mas contra o
primeirotrimestreprevemoses-
sa ligeira queda. Os serviços vol-
taram, mas em intensidade me-
nor que o esperado, pelo baixo
estágio de vacinação nesse pe-
ríodo. A indústria enfrentoumui-
tos problemas de suprimento e
houve férias coletivas no setor
automotivo — afirmou Teixeira.
Nessa comparação anual, o

Boletim Macro do Ibre/FGV esti-
maumcrescimentode12,7%. Isso
porque a comparação será como
segundo trimestredoanopassa-
do, quando houve a maior queda
das atividades. Na comparação
com o primeiro trimestre deste
ano, a expectativa é de alta de
apenas0,1%.Várioscomponentes
doPIBdevemregistrar contração
nesseperíodo: indústria, constru-
ção civil, agropecuária e investi-
mentos. Apesar disso, o Ibreme-
lhorouaprojeçãopara2021.Foide
4,8% para 5,2%. O olhar para a
economia está assim: vermelho
em um lado, azul em outro, típico
deperíododevoltadaqueda,mas
sem tração para a arrancada.
Há várias nuvens carregadas

nohorizonteeconômico, deacor-
docomoeconomistaSérgioVale,
daMBAssociados.Aterceiraonda
da pandemia é um risco cada vez

maior, pelos dados da variante
Delta empaíses desenvolvidos. A
crise hídrica vai encarecer a conta
de luz e aumentar as incertezas
sobre o anoquevem, o que sem-
preafetaos investimentos.Os ju-
ros estão subindo emdosesmais
rápidas pelo Banco Central e já há
bancos elevando as taxas de vá-
rias linhas, incluindoocrédito imo-
biliário.A inflaçãotemsurpreendi-
do para pior. Há ainda o risco po-
lítico, que aumenta a instabilidade,
com efeitos sobre o dólar e os
principais ativos financeiros. Por
tudo isso, a MB faz uma previsão
de crescimento do PIBmais baixa
doqueamédiadomercado.Prevê
umaaltade4,7%noPIBdesteano
e apenas 1,8% no ano que vem.
A economia conseguiu evitar

umsolavancomaiorcomasegun-
daondadapandemiaeavacinação
avançou nopaís, apesar dos erros

dogoverno.MasavarianteDeltaé
umaameaça.Mesmoquenãoleve
o país à recessão, pode provocar
uma desaceleração no cresci-
mento.Tudo issoatrasaamelhora
no mercado de trabalho, que vive
situação dramática, com quase 15
milhões de desempregados. Essa
variante tem provocado aumento
de contágio em países que já va-
cinarammuitomaisdoqueoBrasil.
Os EUA, por exemplo, já têm 50%
deduasdosesaplicadas,enquanto
o Brasil está com 22% da popula-
çãoimunizada.Essavariantejáre-
presenta 90% dos casos por lá,
enquanto aqui são apenas 10%.
— A variante Delta está pio-

rando a pandemia em estados
com baixa vacinação nos EUA. O
risco é de redução no ritmo de
crescimento da economia. Ela
aumenta o receio da população,
reduz o ritmo de abertura, de
busca por serviços. As pessoas
sesentemumpoucomaisreceo-
sas para ir para grandes aglome-
rações – explicou Nilson Teixeira.
Há dúvidas no mundo inteiro

sobre a evolução da pandemia e,
portanto,daeconomia,masoBra-
sil temalgumas incertezas amais.

As incertezas
permanecem

blogs.oglobo.globo.com/miriam-leitao/
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BAHIA

Satélite
POR JAIRO COSTA JÚNIOR @satelite

Os bastidores da política baiana

jairo.junior@redebahia.com.br

Perdas e
danos à vista
PolíticosligadosaoPaláciodoPlanaltoalertaram
onúcleoestratégicodopresidenteJairBolsonaro
sobre o risco de apostar em um nome que re-
presente sua ala nabriga pelo governo estadual.
Ocálculoéqueapolarizaçãoentreoex-prefeito
ACMNeto(DEM)eosenadorJaquesWagner(PT)
seria menos prejudicial na busca de Bolsonaro
pela reeleição. Emconversas reservadas, parla-
mentaresedirigentesdepartidosgovernistasna
Bahiagarantemteravisadoàcúpulapresidencial
queosonhodoPTéduelarcomumbolsonarista,
lista encabeçada pelo ministro da Cidadania,
JoãoRoma (Republicanos). Sobretudo, pela alta
rejeição do presidente no estado.

PONTA DO LÁPIS
Ao mesmo tempo, destacaram seguidas pes-
quisas que apontam índice substancial de vo-
tosconsolidadosparaACMNeto."Apesardese
opor a Bolsonaro, Neto tem força junto aos
eleitores do presidente, mas atrai também a
fatia do centro que rejeita Bolsonaro e o PT.
Bolsonarista não agrega isso e ainda afasta",
disse um político ouvido pela Satélite.

As costuras para filiar o de-
putado estadual Roberto
Carlos (PDT) ao PSB perma-
necem fora da agenda priori-
tária do partido. Para a maio-
ria dos cardeais da sigla, o
assunto só deve entrar na
ordem do dia em 2022.

Fim da fila

A gente
espera do
governador é
que ele
explique onde
foram parar os
R$ 48milhões
pagos pelos
respiradore,
não que ele
faça ataques
gratuitos e
politicagem
Sandro Régis
Deputado estadual do DEM e líder da
oposição na Assembleia, ao responder
críticas de Rui Costa (PT) contra adversários
em entrevista ao site Política Livre

Trem da alegria
OMinistério da Infraestrutura escolheu Bruma-
do, no Sudoeste baiano, como palco da cerimô-
nia de assinatura do contrato de concessão da
Fiol, agendada para início de setembro. A data
precisa ainda não foi decidida, mas a intenção é
transformar a solenidade em uma vitrine para o
presidente da República e multiplicar os divi-
dendos com o leilão do primeiro trecho da fer-
rovia, arrematado pela Bamin em abril.

Passo a passo
O comando do Conselho de
Ética da Assembleia Legisla-
tiva vai entregar em breve
ao presidente da Casa, Adol-
fo Menezes (PSD), o relató-
rio final do processo que re-
comenda a suspensão de 30
dias imposta ao deputado
estadual Capitão Alden
(PSL) por acusar parlamen-
tares da oposição de rece-
berem mesada da prefeitura
de Salvador. Cabe a Mene-
zes remeter o caso à vota-
ção pelo plenário da Assem-
bleia para que a pena seja
aprovada ou não.

Palavra final
O Supremo Tribunal Federal (STF) vai julgar em
25 de agosto um recurso que deve estabelecer
parâmetros jurídicos para todas as disputas de
terras consideradas de tradicional ocupação in-
dígena no Brasil. Entre elas, a Serra do Padeiro,
em Buerarema, no Sul da Bahia, palco de con-
frontos entre tupinambás e fazendeiros sobre a
propriedade de 500 hectares retomados, em
2013, pelos integrantes da tribo. O julgamento,
relativo à posse de parte de uma reserva em
Santa Catarina, pode destravar os processos
sobre demarcação de áreas indígenas, atual-
mente suspensos pelo ministro do STF Edson
Fachin, que definiu o fim da pandemia ou a aná-
lise desse recurso como critério para liberar tais
ações.
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GUEDES DIZ QUE SIMPLES NACIONAL SERÁ ISENTO DA 
TAXAÇÃO 

 
   29 Julho, 2021  
 

Todas as micro e pequenas empresas optantes do Simples Nacional continuarão isentas da taxação de 
dividendos, disse nesta quarta-feira,  28, o ministro da Economia, Paulo Guedes. Segundo ele, a proposta 
de reforma tributária em tramitação no Congresso pretende fazer com que os super-ricos paguem mais 
impostos. Guedes confirmou a isenção para as empresas de menor porte em rápida entrevista na portaria 
do Ministério da Economia nesta quarta-feira. No fim da manhã, ele se reuniu com o deputado Celso 
Sabino (PSDB-BA), relator da segunda fase da reforma tributária na Câmara dos Deputados. 

O ministro também negou que haja mudanças em relação ao fim da dedução dos Juros sobre Capital 
Próprio (JCP) do Imposto de Renda Pessoa Jurídica. Ao enviar a proposta ao Congresso, a equipe 
econômica havia informado que o benefício fiscal se mostrou ineficaz para capitalizar empresas e 
estimular investimentos. “Há 25 anos, os cidadãos mais ricos do Brasil não pagam o Imposto de Renda 
sobre lucros e dividendos, então nós justamente colocamos esse imposto. Então, nós estamos dizendo: 
os super-ricos vão pagar esses impostos e nós vamos justamente aliviar 32 milhões de assalariados 
contribuintes que pagavam e estão pagando menos. Os super-ricos pagam mais”, afirmou o ministro. 

Os dividendos são a parcela dos lucros que as empresas distribuem aos acionistas. Desde 1995, essa 
fonte de renda é isenta de impostos. Enviada ao Congresso no fim de junho, a segunda fase da reforma 
tributária prevê a cobrança de 20% de Imposto de Renda sobre os dividendos. Até hoje, tanto o texto 
original como o parecer preliminar de Sabino previam que apenas dividendos inferiores a R$ 20 mil por 
mês continuariam isentos. Com a decisão de hoje, pequenas empresas que fazem parte do Simples e 
eventualmente distribuam mais de R$ 20 mil em dividendos por mês continuarão isentas. A medida 
também beneficiará profissionais autônomos, como médicos e advogados, que recebem como pessoa 
jurídica. 

Compensações 

O ministro refutou o argumento de que a taxação dos dividendos e o fim da dedução do JCP aumentem a 
carga tributária das empresas. Apresentado há duas semanas, o parecer de Sabino reduzirá o peso dos 
impostos sobre as empresas, ao reduzir a alíquota do Imposto de Renda Pessoa Jurídica, de 15% para 
5% no primeiro ano e de 5% para 2,5% no segundo ano. 



Na avaliação de Guedes, a queda no Imposto de Renda das empresas significará a redução da carga 
tributária de 34% para 24%, chegando a níveis semelhantes aos da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE). Em relação à queda de R$ 20 bilhões a R$ 30 bilhões na 
arrecadação prevista com a reforma, o ministro diz que o crescimento das receitas do governo decorrente 
da recuperação da economia poderá reduzir a zero o impacto sobre as contas públicas. “Na relatoria dele 
[de Sabino] está prevista até uma queda de R$ 30 bilhões [na arrecadação]. O que está acontecendo é 
que o Brasil está crescendo mais rápido, a arrecadação está vindo mais forte e nós estamos 
transformando isso justamente nessa folga de R$ 30 bilhões que haveria”, concluiu. 
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CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS DÁ SINAIS DE 
RECUPERAÇÃO NO 1º SEMESTRE 

 
   28 Julho, 2021  
 

O fechou consumo de combustíveis no Brasil, em relação a igual período do ano passado, entre 
praticamente todos os derivados, segundo dados da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP). 

A querosene de aviação (QAV), no entanto, ainda seguem com as vendas impactadas pelo 
enfraquecimento da demanda por transporte aéreo na pandemia. A melhora do mercado doméstico ainda 
não significa uma plena retomada da comercialização de combustíveis, aos níveis pré-pandemia, para a 
maioria dos produtos 

Os números da ANP mostram que o diesel segue como o grande destaque positivo. O consumo do 
derivado cresceu 11% nos seis primeiros meses de 2021, frente à primeira metade do ano passado, para 
uma média de 4,94 bilhões de litros por mês. Na comparação com o primeiro semestre de 2019, houve 
um aumento de 8,1%. 

  

  

  

 Foto: Marcelo Brandt/G1 
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DÍVIDA PÚBLICA FEDERAL SOBE 3% EM JUNHO E SUPERA 
R$ 5 TRILHÕES 

 
  28 Julho, 2021  
 

Sem vencimentos de títulos no mês passado, a Dívida Pública Federal (DPF) subiu significativamente em 
junho e ultrapassou a barreira de R$ 5,3 trilhões. Segundo números divulgados hoje (28) pelo Tesouro 
Nacional, a DPF passou de R$ 5,171 em maio para R$ 5,329 trilhões em junho, com alta de 3,07%. 

O Tesouro prevê que a DPF continuará subindo nos próximos meses. Segundo a nova versão do Plano 
Anual de Financiamento (PAF), apresentada no fim de junho, o estoque da DPF deve encerrar 2021 entre 
R$ 5,5 trilhões e R$ 5,8 trilhões. 

A dívida pública mobiliária (em títulos) interna (DPMFi) subiu 3,29%, passando de R$ 4,940 trilhões em 
maio para R$ 5,103 trilhões em junho. No mês passado, o Tesouro emitiu R$ 133,4 bilhões em títulos a 
mais do que resgatou. Também houve a apropriação de R$ 29,36 bilhões em juros. Por meio da 
apropriação de juros, o governo reconhece, mês a mês, a correção dos juros que incide sobre os títulos e 
incorpora o valor ao estoque da dívida pública. 
Colchão 

Nos últimos meses, o Tesouro tinha intensificado a emissão de títulos públicos para recompor o colchão 
da dívida pública (reserva financeira usada em momentos de turbulência ou de forte concentração de 
vencimentos). Essa reserva subiu de R$ 1,036 trilhão em maio para R$ 1,167 trilhão em junho. 
Atualmente, o colchão cobre quase um ano de vencimentos da dívida pública. Nos próximos 12 meses, 
está previsto o vencimento de R$ 1,183 trilhão em títulos federais. 

Nos primeiros meses da pandemia da covid-19, o governo queimou parte desse colchão para compensar 
a instabilidade no mercado financeiro. Em agosto do ano passado, o Banco Central teve de repassar ao 
Tesouro R$ 325 bilhões para ajudar a recompor essa reserva. O restante está sendo feito com o aumento 
das emissões. 
Em maio, a proposta de emenda à Constituição (PEC) emergencial reforçou o colchão com mais R$ 140 
bilhões da desvinculação do superávit de fundos públicos. 

  



Dividendos distribuídos por empresas do
Simples ficarão isentos
Alíquota sobre o lucro presumido ainda provoca divergências

Por Fabio Graner e Marcelo Ribeiro — De Brasília

29/07/2021 05h01 · Atualizado 

Sabino: relator diz que renúncia �scal com a isenção total dos dividendos no Simples em 2022 será de R$ 50 milhões —
Foto: Washington Costa/Ministério da Economia

há 4 horas

Política
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O Ministério da Economia bateu martelo com o relator da reforma do Imposto de

Renda, deputado Celso Sabino (PSDB-PA), para deixar os dividendos distribuídos

pelas empresas inscritas no Simples sem tributação. A decisão é parte de uma

estratégia para tentar atenuar os movimentos contrários ao texto, que cresceram

em quantidade e intensidade nos últimos dias. A ideia é deixar mais claro que a

nova taxação vai incidir sobre os ricos e super ricos, corrigindo uma injustiça fiscal, e

beneficiar todas empresas, que serão menos taxadas.

Sabino confirmou ao Valor que a renúncia fiscal adicional com isenção total dos

dividendos no Simples, em 2022, terá custo de R$ 50 milhões, subindo para R$ 200

milhões e depois, em 2024, a R$ 300 milhões.

A redução do benefício no Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) também

foi abandonada. O custo será de R$ 250 milhões no próximo ano. Apesar do

impacto total relativamente pequeno, Sabino disse que avalia possíveis medidas de

compensações, como quer a Receita Federal.

Anteontem, empresários sugeriram ao governo, além da já atendida isenção dos

dividendos no Simples, uma taxação menor que 20% (de 2,5% a 5%) para a

distribuição de lucros nas empresas que recolhem IRPJ no lucro presumido, um

regime tributário que também é privilegiado para as empresas pequenas que não

podem estar no Simples. Esse tema, porém, ainda está em negociação.

https://prod-m-node-1113.ssp.yahoo.com/admax/adClick.do?dcn=8a9690d6017777f3aabff41abfe10515&n=Verizon+Media&id=4b8fef5e075d4acf9f88492fac5ba571&tid=8a9690b20177773aba6a3add1d9b0007&nid=8a808aee2edf264a012f0d6ee4e87844&pos=8a969d11017777f3a5e3f43a4f200713&grp=%3F%3F%3F&type=2&hbp=87&nl=1627560127885&rts=1627560127778&ari=e497c895ed524c2e9581b0ec6f57267e&b=MTMyMTk7Ozs7Ozs7Mjk0ODEyMzU7Ozs7Ozs.&a=dea046de-335b-4995-9e9c-e5eb14823dad-2_Verizon&rdm=1&rd=https://pr.ybp.yahoo.com/cj/cd/pTlWjXem3PbYPdFtZlR6qFbfm9vJAkE59SIcJQVMxip_L-bKPQRkC4NMNiGluWT5Smpq7jPrTwtNV8eKELY3ykcgIP46SraMst_7fvLjxWdK4vPizJ1YzTN_-Av81jDq318Nhxlgom2q3plowb_qymZUEZxX0N9ikFiC7B-Mo41Q6Nk0pxmXo5Me6GEZO3e5kFuqKZjs_N9RbzCxs6lbBL3IY0lZUBi8MyQjQ9NP_762qhoCVKFpBi5wTAB5Ed8sDZYlb-ixHv6sVXTG1M8SyejMMMFdvESU/rurl/https://www.ead.senac.br/graduacao/?utm_campaign=gead:2021:3/4&utm_source=verizon&utm_medium=display&utm_term=gead:2021:3/4:00041&utm_content=gead:2021:3/4:00041_verizon_dsp-verizon_cpm_na_junho_970x250_display-iab-tecnologias_nacional_as_18-a-35-anos_interesses&vmcid=p%24d%2Co%248060417163010820078%2Ct%241627560127800%2Ca%247848769
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Sabino não se mostra simpático a essa ideia e explica que, no caso de profissionais

liberais cujas empresas estão nesse regime, só haverá algum aumento de carga para

rendas superiores a R$ 30 mil, dada a isenção de dividendos para até R$ 20 mil que

hoje está prevista. “Mas ainda assim será longe da tributação de IR de uma pessoa

física normal. Nós vamos encurtar a distância com o trabalhador normal, não vamos

nem igualar”, disse, citando médicos e advogados.

Ele admite, porém, elevar a faixa de isenção de R$ 20 mil para esse grupo. Esse

movimento, segundo fontes do governo, envolveria cerca de 800 mil empresas de

pequeno porte hoje no lucro presumido. Apesar de notícias apontarem que o novo

limite de isenção será de R$ 25 mil, o martelo não está batido. Uma das

preocupações é conter o impacto fiscal e também garantir a mensagem de aumento

na progressividade do sistema.

Presidente da Abiplast, José Ricardo Roriz, avalia positivamente os rumos da reforma

do IR, apontando que ela vai ajudar a aumentar os investimentos das empresas e

promover o crescimento da economia. Segundo ele, de fato era preciso ajustar as

questões dos pequenos negócios, mas o caminho de taxar os dividendos,

estimulando a manutenção de recursos nas empresas, vai na direção correta.

“Sem dúvida, foi muito importante rever a questão manter a isenção para as

empresas do Simples, evitando o aumento de carga, mais burocracia e

complexidade para milhões de pequenos empreendedores e profissionais liberais”,

afirmou o diretor de Relações Institucionais da CBPI Produtividade Institucional,

Emerson Casali. Para o tributarista Ricardo Lacaz, porém, a decisão do relator



resolve um “não problema”. Ele afirma que a proposta do governo seria derrubada

na Justiça, pois seria uma lei ordinária alterando uma lei complementar.

Nos bastidores, o ministro Paulo Guedes demonstra otimismo com as discussões da

reforma e a possibilidade de ser aprovada. Essa leitura ficou ainda mais forte depois

que o presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL) prometeu votar a matéria no mês

que vem.

Sabino ainda vai se encontrar com secretários de Fazenda para definir ajustes na

redução do IRPJ, de modo a evitar prejuízo para esses entes. Os Estados estavam

querendo que a redução do tributo sobre o lucro fosse na CSLL.

O parlamentar faz questão de destacar que seu texto está enfrentando problemas e

taxando as rendas extras de políticos e altos salários dos servidores públicos,

inclusive do judiciário, com impactos da ordem de R$ 2 bilhões. (Colaboraram Lu

Aiko Otta e Raphael Di Cunto)
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TRF de São Paulo mantém ICMS no cálculo
Decisão garante que créditos de PIS/Cofins sejam calculados com o ICMS embutido

Por Joice Bacelo — Do Rio

29/07/2021 05h01 · Atualizado há 4 horas
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Advogado Luca Salvoni: cliente mais conservador decidiu ir à Justiça — Foto: Silvia Zamboni/Valor

Uma empresa de São Paulo obteve decisão do Tribunal Regional Federal (TRF) da 3ª

Região, com sede em São Paulo, para garantir que os créditos de PIS e Cofins sobre

a aquisição de insumos sejam calculados com a parcela do ICMS embutida. Essa

companhia optou por se antecipar a uma possível autuação da Receita Federal.

Existe um movimento da fiscalização nesse sentido. Começou a ser percebido

depois da decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) que determinou a exclusão do

ICMS da base de cálculo do PIS e Cofins - a chamada “tese do século”.

A Receita Federal vem exigindo que as empresas utilizem o mesmo critério de

cálculo dos pagamentos à União para contabilizar os créditos decorrentes da

aquisição de bens e insumos - ou seja, sem o ICMS embutido. E, aqui, o efeito é ruim:

vai elevar o valor das contribuições. O movimento, segundo especialistas, seria uma

estratégia para reduzir o rombo de bilhões de reais gerado com a decisão do STF.



O caso que chegou ao TRF é de uma fabricante de eletrodomésticos, que optou por

ingressar com a ação antes de receber qualquer notificação da Receita. Ela ficou com

receio de ser cobrada depois que a Instrução Normativa 1911 foi publicada, em

outubro de 2019. Essa norma revogou uma anterior, de nº 404, em que constava, de

forma expressa, a possibilidade de tomar crédito sobre a parcela referente ao ICMS.

A Instrução Normativa de 2019 omitiu esse trecho do texto. Não diz que pode nem

que não pode contabilizar a parcela do ICMS que consta nas notas de aquisição dos

bens e insumos.

“Percebemos que o Fisco estava prevendo uma condição sem respaldo em lei. A

redação das leis do PIS e da Cofins é clara, desde 2002, sobre a possibilidade de

tomar crédito sobre o valor bruto da nota. Não importa o regime de apuração do

fornecedor. Se eu sou uma indústria, optante do lucro real, e adquiro insumos, eu

tenho direito ao crédito de 9,25% sobre o valor bruto da nota”, diz Lumy Miyano

Mizukawa, sócia do L.Myiano Advogados, que representa a empresa no caso.

A indústria obteve êxito na primeira instância e, recentemente, a segunda instância

confirmou o entendimento. A 6ª Turma concluiu o caso em junho (processo nº

50033677020194036107).

Os desembargadores citam, na decisão, que o IPI - assim como o ICMS - também

compõe o custo de aquisição de bens e não é descartado na tomada de crédito do



PIS e da Cofins. “Admitida a situação para o IPI, não se vê o porquê de, em sede

exclusivamente administrativa, refutar igual tratamento para o ICMS”, diz o relator, o

desembargador Luís Antônio Johonsom Di Salvo.

Ele acrescenta, ainda, que qualquer mudança nesse sentido só seria possível por

meio de lei. “Não se vê justificativa para a diferenciação almejada pelo Fisco quanto

ao ICMS que não, aparentemente, a tentativa de minimizar as perdas decorrentes

da decisão proferida no RE 574.706 [do STF]”, complementa o relator. A decisão foi

unânime.

Luca Salvoni, do escritório Cascione, afirma que um de seus clientes, “mais

conservador”, também optou por obter a garantia do Judiciário. A empresa parou de

tomar crédito sobre a parcela do ICMS destacada nas notas de entrada desde a

publicação da IN de 2019 e quer, agora, voltar a se aproveitar do valor cheio. Essa

ação deve ser protocolada nos próximos dias.
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Corte de 30% “desmontaria” o Sistema S, afirma
diretor
Rafael Lucchesi prevê fechamento de escolas e demissões de professores e
cientistas

Por Edna Simão e Cristiano Romero — De Brasília

29/07/2021 05h00 · Atualizado 

Rafael Lucchesi: “não faz sentido” direcionar recursos do Sistema S para programa temporário e que visa apenas uma
transferência de renda — Foto: Silvia Zamboni/Valor
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O diretor-geral do Senai, que acumula também o cargo de diretor superintendente

do Sesi, Rafael Lucchesi, disse ao Valor que, se o Sistema S perder 30% de seu

orçamento, haverá um desmonte parcial da estrutura atual das entidades que

representa, ou seja, fechamento de escolas e demissão de professores e cientistas.

Ele afirmou ainda que entende a necessidade de recursos do governo neste cenário

de restrição fiscal e de alto nível do desemprego, principalmente entre os jovens,

mas que não acha razoável tirar recursos do Sistema S para bancar programas

temporários e mais semelhantes com transferência de renda.

Lucchesi considerou uma demonstração de desinformação o comentário do

secretário de Política Econômica do Ministério da Economia, Adolfo Sachsida. Na

última sexta-feira, em Live do Valor, o secretário defendeu “passar a faca” no

Sistema S e cobrou contribuição, calculada em R$ 6 bilhões, para bancar os

programas de inserção do jovem no mercado de trabalho, incluídos no Medida

Provisória 1045. Essa é a MP que prorrogou a suspensão de contratos de trabalho e

de redução de jornada e salário por mais quatro meses.





Lucchesi classificou a declaração como “nada construtiva” “nem elegante” e “um

ataque gratuito”. “Uma visão preconceituosa do Sistema S”, disse ainda. Procurado,

Sachsida preferiu não comentar. Especialistas destacam a importância do papel

desempenhado pelas entidades que integram o sistema, embora também apontem

a necessidade de se ampliar instrumentos de transparência e governança.

Além disso, Lucchesi ressaltou que o Sistema S está disposto a negociar, mas

ponderou que um corte de 30% do orçamento é “excessivo”. Ele também frisou que

o Senai já participa de programas em parceria com o governo.

A arrecadação compulsória (vinculada a percentual da folha de pagamento) do

Sistema S em 2020 foi de R$ 19,48 bilhões, sendo R$ 3,14 bilhões do Senai e R$ 4,18

bilhões do Sesi. A avaliação de Lucchesi é que “não faz sentido” direcionar recursos

do Sistema S para programa temporário e que visa apenas uma transferência de

renda. “Vou fechar escolas, demitir professores para financiar um programa pontual

que atende o mesmo segmento social [de atuação do Senai e Sesi] das classes C, D e

E. Não faz sentido”, frisou o diretor.

O relator da MP 1045, deputado Christino Áureo (PP-RJ), incluiu em seu parecer a

criação do Programa Primeira Oportunidade e Reinserção no Emprego (Priore) e do

Regime Especial de Trabalho Incentivado, Qualificação e Inclusão Produtiva (Requip).

A proposta prevê o treinamento de jovens dentro das empresas. O participante

deverá receber uma bolsa de qualificação de até R$ 550, que, pelos planos do

governo, terá o pagamento dividido entre empresa e Sistema S. Pelo relatório de

Áureo, até o fim deste ano as iniciativas seriam financiadas por recursos do

Orçamento da União. Porém, em 2022, os programas passariam a ser financiados

pelo Sistema S e o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

O relator já informou que está disposto a negociar e, se for o caso, incluir outras

formas de financiamento para os novos programas. Para Lucchesi, a inclusão de uso

de recursos do Sistema S em MP é impositivo e uma ação intervencionista feita por

um governo liberal.

“Estamos abertos a negociação, mas tem que ter razoabilidade. As pessoas que

estão dizendo que vão passar a faca. Elas não entendem a realidade como se

apresenta e acham que esta instituição é um banco. Então, é uma visão muito



precária, muito primitiva sobre como este sistema opera. Elas não conseguem

enxergar o impacto de capital humano que esta instituição tem e quanto é

historicamente importante para o Brasil”, disse Lucchesi.

O diretor das entidades reforçou que um corte expressivo de recursos do Sistema S

vai provocar mutilação e desmonte parcial nas atividades das entidades. “Achamos o

programa correto [previsto na MP]. A fonte de financiamento estar amparado no

Sistema S que é por desinformação clara e absoluta de pessoas que servem ao

governo e que acham que esses recursos estão parados em um banco”, frisou.

Para defender os recursos do Sistema S, Lucchesi explicou que a diminuição do

orçamento vai prejudicar pequenas empresas do Norte, Nordeste e Centro-Oeste,

locais onde há menor “massa crítica” de indústria. Ele contou que o Sesi está

presente em 2.333 municípios e o Senai em 2.788. Segundo ele, 72% dos alunos do

Senai conseguiram emprego no primeiro ano de formado, sem precisar alterar

nenhuma regra trabalhista. Em 2020, o Sesi e o Senai formaram a primeira turma do

Novo Ensino Médio, numa experiência pioneira no Brasil. São 198 jovens, dos quais

13% da classe C e 87% da classe D, que chegam ao mercado de trabalho com um

diploma técnico.

Em 2020, 4,3 milhões de trabalhadores foram beneficiados com serviços de saúde e

segurança do trabalho e 869 mil vacinas contra a gripe foram aplicadas. Em 2021, o

Sesi apoiou o poder público na vacinação de mais de 730 mil pessoas contra a covid-

19.
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MP que recria Trabalho atende pedidos de
Guedes
Principal reivindicação foi a extinção da Secretária Especial de Fazenda

Por Lu Aiko Otta e Matheus Schuch — De Brasília

29/07/2021 05h01 · Atualizado 

No mesmo ato em que recriou o Ministério do Trabalho e Previdência, agora nas

mãos do ministro Onyx Lorenzoni, o presidente Jair Bolsonaro deu aval a mudanças

reivindicadas pelo ministro Paulo Guedes no Ministério da Economia. A principal

delas foi a extinção da Secretária Especial de Fazenda, que deu lugar à Secretaria

Especial do Tesouro e Orçamento. Fontes ouvidas pelo Valor disseram que o

movimento reforça a ideia de reunir em um só lugar todo o ciclo orçamentário:

planejamento, execução e avaliação de políticas públicas. A mudança ocorre em

meio ao recrudescimento dos ataques especulativos do Centrão para tomar o

Planejamento.
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Apesar de ter perdido fatia importante de seu superministério, Guedes conseguiu

manter um nome de sua confiança na secretária-executiva da pasta do Trabalho e

Previdência: o economista Bruno Bianco, que hoje ainda deve liderar a apresentação

dos dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) de junho.

O novo ministério terá até quatro secretarias e ficará responsável por assuntos da

Previdência; políticas e diretrizes para geração de emprego, renda e apoio ao

trabalhador; política e diretrizes para a modernização das relações de trabalho;

fiscalização do trabalho; política salarial; segurança e saúde no trabalho; regulação

profissional; e registro sindical; entre outros temas.

A pasta também coordenará o conselho curador do Fundo de Garantia do Tempo

de Serviço (FGTS); conselho deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT);

Conselho Nacional do Trabalho; Conselho Nacional de Previdência Social; Conselho

de Recursos da Previdência Social; entre outros.

A Medida Provisória 1.058, publicada ontem com a oficialização das novas

estruturas, também traz regras de transição para servidores desses órgãos e

possibilidade de transformação de cargos em comissão e funções de confiança para

formar a estrutura de cargos do novo ministério. O texto não detalha o quantitativo

de novos cargos disponíveis na estrutura.

A criação da Secretaria Especial de Tesouro e Orçamento (Seto) reforça a

importância de um comando único para o planejamento dos gastos públicos e sua

execução, apurou o Valor. A junção das duas áreas foi a principal alteração trazida

com a criação do Ministério da Economia em 2019. Antes disso, o Tesouro estava

com o Ministério da Fazenda e o Orçamento, com o do Planejamento. Divergências

entre as duas pastas já faziam parte da paisagem de Brasília.



Mas esse novo desenho é alvo de pressões a cada rodada das reformas

administrativa e tributária, e dessa vez não foi diferente. Houve tentativas de tirar da

Economia a estrutura do antigo Planejamento. Guedes não abriu mão nesse ponto,

mas teve de ceder sobre as áreas de Previdência e Trabalho.

A MP também retirou da Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e

Competitividade a parte de emprego. No caso, a Secretaria de Políticas Públicas de

Emprego, responsável pelo Sine e pelos programas de qualificação profissional. Um

decreto ainda em formulação vai detalhar as mudanças, e só então ficará claro o

desenho do ministério comandado por Onyx Lorenzoni.

A Seto terá até três secretarias, em vez das quatro que compunham sua originária. A

Secretaria de Política Econômica (SPE), ligada à Secretaria da Fazenda, responderá

diretamente ao ministro. Com isso, ganhará mais transversalidade para atuar em

conjunto com as demais secretarias. Já a Secretaria de Avaliação, Planejamento,

Energia e Loterias (Secap), que também estava na Fazenda, deverá ser

desmembrada. A parte que trata de avaliação de políticas públicas deve ser

convertida em um departamento na Seto. As áreas de energia e loterias devem

migrar para outras secretarias da Economia.
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Moraes anula decisão trabalhista de R$ 46 bi
imposta à Petrobras
Decisão anterior do TST determinava a correção de salários de 51 mil funcionários

Por Luísa Martins — De Brasília

29/07/2021 05h01 · Atualizado 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), deu

provimento a um recurso da Petrobras e anulou a maior condenação trabalhista da

história da estatal, imposta em 2018 pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST). A

decisão de impacto bilionário foi antecipada no início da tarde de ontem pelo Valor

PRO, serviço de informação em tempo real do Valor. A Federação Única dos

Petroleiros (FUP) vai recorrer.
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O TST determinou que a estatal corrigisse os salários de 51 mil funcionários, entre

ativos e aposentados. Em 2018, a empresa estimou impacto de R$ 17 bilhões, mas,

após o balanço do primeiro trimestre de 2021, a previsão estava em R$ 46 bilhões -

aumento de 170%.

A decisão de Moraes restabelece o entendimento de instâncias inferiores que

haviam dado razão à Petrobras. Segundo essas decisões, os adicionais legais e

constitucionais destinados a remunerar condições especiais de trabalho (como

adicional noturno, periculosidade e sobreaviso, por exemplo) deveriam ser incluídos

no cálculo de complemento da política salarial - a Remuneração Mínima por Nível e

Regime (RMNR), estabelecida em 2007 por meio de acordo coletivo.

Quando o caso chegou ao plenário do TST, o placar, decidido no último voto, foi

favorável aos trabalhadores. A maioria do colegiado entendeu que esses “extras”

deveriam ser pagos à parte.

A Petrobras recorreu ao STF, mas entraves burocráticos fizeram com que o recurso

levasse mais de um ano para chegar ao gabinete de Moraes, sorteado o relator. Ele

passou outros 18 meses sem despachar no processo.

Ao menos quatro petições foram ignoradas, sendo duas impetradas pela própria

companhia, que, em meio à crise econômica decorrente da pandemia, buscava

formas menos onerosas para garantir os pagamentos.



Ontem, Moraes proferiu sua decisão. Ele afirmou que o acórdão do TST “merece

reforma, não se vislumbrando inconstitucionalidade nos termos do acordo

livremente firmado entre as empresas recorrentes e o sindicato”.

Para ele, a inclusão dos adicionais no cálculo não reduziu direitos trabalhistas, pois o

acordo coletivo “não retirou os adicionais daqueles que trabalham em situações

mais gravosas”.

“As parcelas são computadas na base de cálculo da complementação da RMNR, por

tratar-se de verbas remuneratórias que têm intuito de individualizar os

trabalhadores submetidos a uma determinada condição, em relação aos que não se

submetem à mesma penosidade”, escreveu.

A decisão pegou colegas de surpresa. Nos bastidores do Supremo, o entendimento

era o de que o tribunal precisava, antes, decidir se o caso tinha ou não repercussão

geral, para depois fazer a análise do mérito.

Além disso, para uma ala do STF, o mais adequado seria, ainda antes, pacificar uma

série de temas trabalhistas pendentes de julgamento e que poderiam interferir

diretamente na avaliação do caso concreto, como a ação que discute o chamado

“acordado sobre o legislado”.

Embora anulada oficialmente ontem, a condenação do TST ainda não havia surtido

efeito prático. Liminares concedidas pelo próprio Supremo haviam paralisado cerca

de 45 ações coletivas e 7 mil individuais até que houvesse um desfecho definitivo.

Ou seja, a Petrobras não precisará reaver nenhum valor, pois os trabalhadores não

foram efetivamente beneficiados.

A controvérsia em torno do cálculo de complemento da RMNR começou em 2011,

quando um servidor da área de Perfuração e Poços entrou com uma reclamação na

2ª Vara do Trabalho de Mossoró (RN).

O pedido para que fosse feito o recálculo da sua remuneração foi negado três vezes

- pela primeira e segunda instâncias e pela Quinta Turma do TST. O caso foi levado

ao plenário da Corte trabalhista, que decidiu favoravelmente aos servidores.



Com a reversão da condenação, a FUP afirmou que vai recorrer e pedir que o caso

seja examinado pelo plenário do STF.

“É surpreendente que um tema dessa natureza e complexidade seja decidido de

forma monocrática e durante o período de recesso do Supremo”, disse o

coordenador-geral da entidade, Deyvid Bacelar. Para ele, por ser individual, a

decisão não é definitiva.

A FUP afirma ser importante levar o caso a plenário para que a entidade tenha a

oportunidade de fazer sustentação oral - a exemplo do que ocorreu no julgamento

do TST, em 2018.

O advogado Francisco Caputo, que representa a Petrobras, afirmou que a decisão

de Moraes “confere mais segurança jurídica ao ambiente de negócios brasileiro”,

mesmo que o caso ainda possa ir a plenário.

Segundo o advogado, trata-se “de um montante muito significativo” em um

processo que “estava amparado em decisões liminares”, isto é, provisórias. “Não há

ilegalidade no caso. A empresa sempre agiu de boa-fé, com objetivo de promover o

bem-estar dos funcionários, atendendo pleito dos próprios sindicatos.”
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Receita Federal mira indústrias de cosméticos
para arrecadar R$ 2 bi
Fisco aponta irregularidades relacionadas ao IPI, o que as empresas contestam

Por Laura Ignacio — De São Paulo

29/07/2021 05h01 · Atualizado há 4 horas
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Leonardo de Cairo Mello: defendemos o conceito de praça como município — Foto: Cláudio Belli/Valor

A Receita Federal em São Paulo espera arrecadar R$ 2 bilhões por ano como

resultado da realização de reunião de conformidade com 26 das maiores indústrias

de cosméticos do Estado. A medida é uma das ações do Programa de Apoio à

Conformidade (PAC). O órgão aponta irregularidades relacionadas ao IPI, o que as

empresas contestam.

A alíquota de IPI sobre cosméticos costuma variar de 7% a 22%. No caso de uma

fiscalização e autuação, a empresa precisa pagar o valor não recolhido, mais multa



de ofício de 75%. Ou pode recorrer ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

(Carf) ou Judiciário.

“A reunião de conformidade tributária é uma oportunidade ímpar que a Receita

oferece aos contribuintes para que possam entrar em conformidade em relação às

normas tributárias, sem o ônus das penalidades e com a consequente redução dos

litígios fiscais”, afirma Simone Aparecida Sanches Petrini, auditora fiscal da Receita

Federal em São Paulo, que integra o Serviço de Acompanhamento de Maiores

Contribuintes (Semac).

No encontro, ó órgão apontou a inobservância do Valor Tributável Mínimo como

base de cálculo do imposto nas vendas para empresas interdependentes, o que é

comum no setor. Alertou também para o que seria a classificação fiscal incorreta de

vários produtos - que é o que determina a alíquota a ser aplicada em cada um deles.

Após a reunião, as empresas foram notificadas formalmente e têm prazo de 30 dias

para a “autorregularização”, o que significa pagar o imposto conforme o

entendimento da Receita.

Segundo Leonardo de Cairo Mello, sócio da Giordano Advogados, que atua para

indústrias de cosméticos, as empresas usavam como base de cálculo do IPI o preço

de custo no município onde fica o contribuinte, com base no Regulamento do IPI,

que fala em praça. “A Câmara Superior de Recursos Fiscais do Carf, por voto de

qualidade [desempate de representante do Fisco], já havia ampliado essa base ao



considerar o mercado local, da região, e não somente do município”, afirma Mello

(processos nº 16682.722461/ 2015-30 e nº 16682.722760/2016-55). “Agora, a Receita

Federal quer ampliar mais ainda esse conceito.”

Nos casos de vendas efetuadas exclusivamente para empresas interdependentes,

de acordo com a Receita, o valor a ser considerado como base de cálculo do IPI pela

empresa industrial deve ser o valor de comercialização dos produtos praticados pela

empresa atacadista. A Receita se baseia no Decreto nº 7.212/2010, artigos 195, inciso

I, e 196 e na Solução de Consulta nº 8/2012.

A maioria das empresas, segundo advogados que atuam para indústrias de

cosméticos, ainda não pensa em ir ao Judiciário. “O impacto financeiro disso é

gigantesco, são centenas de milhares de reais com a multa de 75%”, diz Mello. “Mas

continuamos a defender o conceito de praça equivalente a município.”

Com o fim do voto de qualidade no Carf, alguns advogados acreditam que o

conselho poderá rever seu entendimento de modo favorável às indústrias.

“Também tramita no Senado o Projeto de Lei nº 1559, de 2015, já aprovado na

Câmara, para a base de cálculo do IPI equivaler ao preço na praça”, afirma Mello.

Por meio de nota ao Valor, a Associação Brasileira da Indústria de Higiene Pessoal,

Perfumaria e Cosméticos (ABIHPEC) disse que “já apresentou uma proposta para a

solução sustentável e definitiva para a alta e complexa taxação do setor, visando a

redução do enorme contencioso judicial e da insegurança jurídica”.

Tudo indica que o PAC deve crescer. No âmbito federal, a Receita expediu neste mês

45.012 comunicações apontando dados que empresas de diversos setores devem

registrar na Escrituração Contábil Fiscal (ECF) 2021. A maior parte que recebeu o

informe é da região Sudeste do país (21.966 ou 48,70% do total).
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Receita reduz valor de créditos de PIS e Cofins
sobre insumos
Estratégia poderá reduzir conta bilionária da exclusão do ICMS nos recolhimentos

Por Joice Bacelo — Do Rio

29/07/2021 05h01 · Atualizado 

Advogado Felipe Azevedo Maia: na tomada de créditos sobre insumos, a exclusão do ICMS só poderá ocorrer se houver
mudança na lei — Foto: Divulgação
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A Receita Federal adotou uma nova estratégia para tentar reduzir a conta de bilhões

de reais gerada com a exclusão do ICMS da base do PIS e da Cofins, a chamada “tese

do século”. Vem exigindo que as empresas utilizem o mesmo critério de cálculo dos

pagamentos à União para contabilizar os créditos decorrentes da aquisição de bens

e insumos - ou seja, sem o ICMS embutido.

Essa condição, na prática, aumenta o PIS e a Cofins a pagar. Mais do que isso: pode

gerar uma dívida acumulada em prol do governo. As companhias estão sendo

cobradas por valores que teriam deixado de recolher aos cofres públicos nos

últimos cinco anos.

Pelo menos duas empresas, ambas com sede em São Paulo, relataram ao Valor que

foram autuadas depois de informar à Receita sobre os valores que têm a receber do

governo por conta de decisões judiciais permitindo a exclusão do ICMS do cálculo do

PIS e da Cofins. Elas pretendiam utilizar tais quantias para quitar tributos correntes.

A tomada de crédito faz parte da apuração das contribuições sociais para quem está

no regime não cumulativo - praticamente todas as grandes empresas. A alíquota de

PIS e Cofins, nesses casos, é de 9,25%.



Para calcular quanto deve, o contribuinte precisa separar as notas de saída,

referentes às vendas realizadas no mês, das notas de entrada, que contêm o custo

de aquisição de produtos que dão direito a crédito (insumos, por exemplo). É feito

um encontro de contas entre esses dois grupos de notas e sobre o resultado aplica-

se a alíquota.

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, em maio, que a parcela do ICMS que

consta na nota de saída - na venda dos produtos, portanto - deve ser retirada do

cálculo do PIS e da Cofins. Os ministros consideraram que o imposto estadual não

pode ser classificado como receita ou faturamento, que é a base de incidência das

contribuições.

Com a retirada do imposto estadual da conta, a base de cálculo do PIS e da Cofins foi

reduzida e, consequentemente, os valores a pagar ao governo ficaram menores. As

empresas, além disso, têm o direito de receber de volta o que pagaram de forma

indevida nos últimos anos. O custo dessa tese para a União está estimado em R$

358 bilhões, segundo estudo do Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação

(IBPT).

Agora, a Receita está afirmando que, pela lógica, a parcela do ICMS que consta nas

notas de entrada, ou seja, na tomada de crédito, também não poderia ser

contabilizada. “Tomando crédito menor, obviamente, vai ter um débito de PIS e

Cofins maior”, diz Leo Lopes, sócio do FAS Advogados.

Ele cita como exemplo uma fabricante de calçados que gasta R$ 100 com a compra

de couro ou tecido para confeccionar sapatos. Na apuração do PIS e da Cofins, ela

obtém um crédito de 9,25% com a aquisição desse insumo. O Fisco está dizendo,

agora, que se dentro desses R$ 100 de despesa, R$ 20 são de ICMS, a companhia só

poderia utilizar R$ 80 na base das contribuições.



O acumulado dessa diferença de R$ 20, seguindo esse exemplo, é o que está sendo

exigido dos contribuintes. Uma das cobranças a que o Valor teve acesso diz que se

na decisão judicial que beneficia a empresa não constar expressamente a forma de

cálculo a ser adotada, a Receita Federal deve utilizar a sistemática que leva em conta

a retirada do imposto na saída, como decidiu o STF, e também na entrada, a etapa

que gera crédito ao contribuinte.

“A Receita tenta criar uma regra de paralelismo [com a decisão do STF] que não faz

sentido, afirma Rubens de Souza, do WFaria Advogados, acrescentando que esse

movimento deve gerar novas disputas judiciais. “A tomada de crédito é feita com

base no que a legislação permite, e não sobre o que vem de carga da etapa

anterior.”

O advogado Felipe Azevedo Maia, sócio do escritório AZM Advogados Associados,

tem um cliente nessa situação. Ele diz que, por enquanto, a companhia está

discutindo a cobrança administrativamente. Para o advogado, o entendimento da

Receita pode, aparentemente, fazer sentido, mas, na tomada de créditos, afirma, a

exclusão do ICMS só poderá ocorrer se houver mudança na lei.

“A saída é baseada nos artigos 1º e 2º das leis do PIS e da Cofins. Já o crédito está no

artigo 3º. Consta que a empresa pode tomar crédito sobre toda a despesa incorrida

com serviços e mercadorias adquiridas como insumo. A legislação trata de uma

maneira que não abre espaço para interpretação”, diz.

Outra empresa também autuada pela Receita Federal está sendo representada pelo

advogado Diego Miguita, do VBSO Advogados. O comportamento do Fisco soa como

“um revanchismo”, afirma, mas não causa surpresa. Segundo o advogado, a Receita

passou o recado de que essas autuações poderiam ocorrer no ano de 2019, ao

publicar a Instrução Normativa (IN) nº 1911.

Essa norma regulamenta a apuração do PIS e da Cofins. Com a publicação, foi

revogada uma instrução normativa anterior, a de nº 404, de 2004, em que constava,

de forma expressa, a possibilidade de crédito sobre a parcela do ICMS. A norma de

2019 suprimiu esse trecho do texto.



“Ficou num limbo e o mercado percebeu, nas entrelinhas, que a Receita estava se

movimentando para descontar o ICMS destacado na nota de entrada. Só que não há

base legal. E, mesmo que houvesse, a Receita não poderia exigir valores não

recolhidos antes da data de publicação dessa IN, já que a orientação era outra,

permitindo a tomada de créditos”, acrescenta Miguita.

A percepção dos advogados é de que a Receita segurou essas autuações até ter a

certeza, no julgamento do STF, sobre qual ICMS deve ser retirado do PIS e da Cofins.

A União defendia o imposto efetivamente recolhido. Prevaleceu na decisão, no

entanto, o ICMS que consta na nota fiscal - geralmente maior.

“A Receita certamente deixaria essa questão dos créditos de lado se tivesse vencido

no Supremo” diz o advogado Luca Salvoni, do escritório Cascione. Ele vê a discussão

sobre o ICMS recolhido e as autuações que estão sendo vistas agora como

“caminhos diferentes para chegar a um mesmo resultado matemático”.

Há empresas que se anteciparam a essa movimentação do Fisco. Optaram por

ingressar com ação na Justiça para não correr riscos e ter garantido o direito de usar

o valor cheio nas apurações do PIS e da Cofins. Existe pelo menos uma decisão,

proferida pelo Tribunal Regional Federal (TRF) da 3ª Região, em benefício do

contribuinte (leia: TRF de São Paulo mantém ICMS no cálculo)

A Receita Federal e a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) foram

procuradas pelo Valor, mas não deram retorno. (Colaborou Bárbara Pombo, de

São Paulo)
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Retomada do PIB deve perder ritmo, diz banco
Fibra
Políticas monetária e fiscal menos expansionistas, o aumento das incertezas
relacionadas à crise hídrica e vacinação são alguns dos fatores que podem reduzir o
ritmo do crescimento, segundo o Fibra

Por Arícia Martins — De São Paulo

29/07/2021 05h01 · Atualizado 

O ritmo de retomada econômica deve ter moderação ao longo do ano, mas o bom

desempenho já observado no primeiro semestre garante crescimento acima de 5%

do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro em 2021, na avaliação do banco Fibra. Em

relatório divulgado ontem, a instituição informa que revisou a estimativa para a

expansão do PIB no ano de 5% para 5,6%. A projeção para 2022 foi mantida em

1,7%.
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Segundo o economista-chefe do Fibra, Cristiano Oliveira, diversos indicadores

coincidentes publicados recentemente confirmam a expectativa de que o PIB

cresceu 0,5% no segundo trimestre em relação aos primeiros três meses do ano,

feito o ajuste sazonal. Frente ao segundo trimestre de 2020, a economia deve ter

avançado 13,3%, afirma Oliveira.

“Para o terceiro trimestre, nossas estimativas preliminares indicam leve

desaceleração da taxa trimestral de crescimento e, para o quarto trimestre, nova

desaceleração do ritmo, embora mantendo a trajetória ascendente”, diz.

Como fatores que devem fazer a recuperação perder fôlego, ele menciona as

políticas monetária e fiscal menos expansionistas, o lento processo de vacinação,

sobretudo na primeira metade do ano, que paralisou planos de investimentos em

alguns setores, e o aumento das incertezas relacionadas à crise hídrica. “Logo,

mantemos a estimativa de crescimento para 2022 em 1,7%, levando em conta a

esperada desaceleração da atividade a partir do segundo semestre de 2021”,

observou o economista-chefe do Fibra.

O Boletim Focus do Banco Central apontou na segunda-feira que a mediana das

projeções do mercado para o PIB para este ano teve ligeira alta: de 5,27% para

5,29%. Para 2022, a aposta é de crescimento de 2,10%.

No relatório de ontem, o banco Fibra também mudou seu cenário para a inflação

neste ano e no próximo. Para 2021, a projeção para a alta do Índice Nacional de

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) avançou de 6,9% a 7,2%, bastante acima do teto

da meta para o período, de 5,25%.



Segundo Oliveira, medidas mais qualitativas da inflação, como os núcleos, têm

mostrado dinâmica preocupante e, olhando à frente, há riscos de aumento adicional

de combustíveis e energia elétrica.

“Levando em conta as coletas recentes de inflação, nossos modelos de previsão de

curto e médio prazos e a inércia inflacionária maior, revisamos para cima nossa

estimativa para o IPCA em 2021”, explica Oliveira.

A previsão para o próximo ano foi ajustada de 4,1% para 4,2%, sendo que o alvo

central para o próximo ano é 3,5%. Neste caso, a revisão foi concentrada nos preços

de serviços, aponta o economista. O recente aumento das expectativas

inflacionárias para 2022, que é o horizonte relevante da política monetária, deve ter

impacto sobre o cenário do Banco Central, avalia Oliveira.

Na visão do economista, “aumentou consideravelmente” a probabilidade de que o

Comitê de Política Monetária (Copom) acelere o ritmo de alta da Selic em suas duas

próximas reuniões (em agosto e setembro) para 1 ponto percentual, encerrando o

ciclo atual com um aumento de 0,75 ponto em outubro e um derradeiro de 0,5

ponto em dezembro.

“Acreditamos que o Copom irá elevar a taxa básica de juros para patamar ainda

considerado neutro, isto é, ao redor de 7,5% ao ano, no final de 2021, e que no final

de 2022 a taxa estará em 8,5% ao ano. Porém, reconhecemos que o risco de o

Copom adotar política monetária contracionista já no início de 2022 não é

desprezível”, pondera Oliveira.
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Consumo de combustível tem recuperação no
1º semestre
Dentre os principais produtos, exceção é querosene de aviação, aponta
levantamento da ANP

Por André Ramalho — Do Rio

29/07/2021 05h01 · Atualizado 

O consumo de combustíveis fechou o primeiro semestre com sinais de recuperação

no Brasil, em relação a igual período do ano passado, entre praticamente todos os

derivados, segundo dados da Agência Nacional de Petróleo (ANP). A exceção ficou

por conta do querosene de aviação (QAV), cujas vendas ainda seguem impactadas

pelo enfraquecimento da demanda por transporte aéreo durante a pandemia.

Os números da ANP mostram, no entanto, que a melhora do mercado doméstico

ainda não significa uma plena retomada da comercialização de combustíveis, aos
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níveis pré-pandemia, para a maioria dos produtos.

O diesel segue como o grande destaque positivo. O consumo do derivado cresceu

11% nos seis primeiros meses de 2021, frente a primeira metade do ano passado.

Na comparação com o primeiro semestre de 2019, houve um aumento de 8,1%.

“O carro-chefe é o agronegócio, mas também está havendo uma tendência muito

forte de crescimento do transporte de produto industrializado, de carga seca no

Brasil, diante de toda a transformação do consumidor neste momento [de

pandemia], com o e-commerce, a venda online, o delivery”, afirmou o presidente da

Ipiranga, Marcelo Araújo, em evento on-line, este mês.

A previsão da distribuidora é de que as vendas do diesel podem crescer até 8% este

ano, na comparação com 2019. Araújo disse que a empresa reviu recentemente as

suas projeções para 2021 e está mais otimista com o mercado brasileiro. A

companhia estima um crescimento de cerca de 1% no consumo de combustíveis, no

país, em relação a 2019, num movimento puxado justamente pelo diesel.

Segundo produto mais vendido nos postos brasileiros, a gasolina registrou, no

primeiro semestre, um aumento de 8% em relação a igual período do ano passado.

As vendas, porém, ainda não retomaram os patamares pré-covid. Em relação aos

seis primeiros meses de 2019, o mercado doméstico acumula em 2021 uma baixa

de 3,9% na comercialização do combustível.



A mesma tendência é observada na venda do etanol hidratado - que, assim como a

gasolina, é fortemente associado ao comportamento de consumo das famílias

brasileiras. O consumo do biocombustível subiu 2,7% ante janeiro e junho de 2020,

mas acumulou no primeiro semestre de 2021 uma retração de 14,5% em relação à

primeira metade de 2019.

Outro derivado muito ligado ao consumo das famílias, o gás liquefeito de petróleo

(GLP), conhecido como “gás de cozinha”, se manteve relativamente estável na

comparação com o primeiro semestre de 2020, com uma ligeira alta de 0,3%. Ante

os seis primeiros meses de 2019, a alta é de 4,3%. Os números do mercado de GLP

têm sido positivamente impactados pelas medidas de isolamento social na

pandemia, já que se trata de um combustível massivamente usado nas residências,

para fins de cocção.

AANP contabiliza ainda uma alta de 50,7% nas vendas de óleo combustível entre

janeiro e junho de 2021, ante igual período de 2020, e de 39,3% frente a primeira

metade de 2019. O aumento é justificado pelo maior despacho das termelétricas no

país, para fazer frente a crise hídrica.

O setor aéreo, por outro lado, ainda está longe da recuperação. O consumo de QAV

caiu 6,2% no primeiro semestre, ante igual período de 2020 - os números do ano

passado são maiores porque incorporam os volumes do primeiro bimestre, período

anterior à contração das atividades do setor aéreo. Na comparação com o primeiro

semestre de 2019, houve uma queda de 47,3% nas vendas este ano.
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Cobrança abusiva do ITBI e a 
responsabilidade civil dos 
prefeitos 
 

“Quem não registra não é dono!” 

Essa é a frase mais dita por todos aqueles que atuam de alguma forma com a 

transferência da propriedade de imóveis no Brasil. 

Nesse cenário, outro conhecimento notório diz respeito à necessidade de recolhimento 

do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis Intervivos (ITBI), tributo municipal que 

incide no momento de transmissão de uma propriedade. 

Recentemente, o Supremo Tribunal Federal (STF), no Recurso Extraordinário com 

Agravo (ARE) 1294969, reafirmou a jurisprudência dominante e esclareceu que o ITBI 

somente é devido com a transferência da propriedade imobiliária, efetivada mediante o 

registro junto ao cartório de Registro de Imóveis. 

A decisão do Tribunal se apoiou nos artigos 108, 1.227 e 1.245 do Código Civil, que são 

claros ao dispor que a transferência da propriedade somente ocorre mediante registro 

da escritura pública no cartório de Registro de Imóveis. Portanto, os compromissos de 

compra e venda e as cessões de direito não constituem transmissão da propriedade e 

não configuram fato gerador do ITBI. 

Porém, grande parte dos Municípios adotou um entendimento alternativo que lhes 

favorece. Ou seja, para essas prefeituras o ITBI seria devido no ato de formação do 

título de promessa de compra e venda do imóvel ou na cessão de direitos que possuem 

condição resolutiva condicionada ao pagamento integral do preço do imóvel. 



Na prática, em alguns casos de financiamento, por exemplo, esse entendimento 

peculiar pode adiantar em vários anos a cobrança do ITBI para o momento da 

assinatura do compromisso de venda e compra do imóvel, ao invés de ser cobrado 

apenas após a quitação total do bem e seu consequente registro no assento tabular. 

O julgamento em sede de repercussão geral do STF teve efeito vinculante em relação 

aos juízes e aos tribunais e, como se estabelece na legislação processual civil, deve ser 

aplicado obrigatoriamente em outros casos discutidos no judiciário. Assim sendo, 

entendimento diverso não poderia ser admitido também na esfera administrativa, o que 

torna incompreensível a insistência de qualquer interpretação diferente dada por 

algumas prefeituras. Fato é que muitas Municipalidades ainda mantêm legislações 

contrárias à decisão do STF. 

Esse entendimento municipal e a prática da cobrança do citado imposto demonstram 

um evidente desconhecimento e desprezo à legalidade, implicando no uso abusivo da 

supremacia administrativa de imputação do recolhimento de um imposto indevido sem 

deixar alternativa para o contribuinte, senão o ingresso de ação judicial para discutir o 

caso individual e sobrecarregar o Judiciário. 

Vale lembrar que de acordo com a Lei dos Notários, esses profissionais devem seguir o 

que está na lei municipal. Ou seja, ainda que tenham convicção contrária e desejem 

respeitar a legislação federal e o entendimento jurisprudencial, os notários devem exigir 

recolhimento do imposto, pois são colocados na posição de responsáveis tributários, 

nos termos da Lei 8.935/94: 

Art. 30. São deveres dos notários e dos oficiais de registro: 

(….) XI – fiscalizar o recolhimento dos impostos incidentes sobre os atos que devem 

praticar; 

Neste sentido, não adianta a sociedade questionar a cobrança do ITBI durante o ato 

notarial. A exigência deve recair sobre os Prefeitos, que devem responder não somente 

por danos causados ao erário na sua administração dolosa ou culposa, mas também por 

danos causados à sociedade em situações como esta, pois não seguem a decisão da 



Corte Suprema, além de patrocinarem leis municipais que contrariem a legislação 

nacional. 

Esta até poderia ser apenas mais uma situação do “Custo Brasil”, por se apresentar 

como mais uma das dificuldades que engessam a celebração de negócios e acaba por 

comprometer o crescimento do país. 

Porém, a discrepância entre a previsão na legislação federal e a realidade prática do 

cotidiano municipal é tão evidente que a necessidade de levar a questão à esfera judicial 

deixa de ser uma mera alternativa, sendo o único caminho para se buscar o reparo a um 

“abuso”, diante da aplicação equivocada da lei e do entendimento vinculante dos 

Tribunais Superiores. 

O saudoso jurista Hely Lopes Meireles em uma de suas obras define que a 

responsabilidade do prefeito será analisada “sob o tríplice aspecto penal, político-

administrativo e civil, visto que no desempenho de suas funções poderá incidir em 

qualquer desses ilícitos, dando ensejo à respectiva sanção, aplicada em processos 

distintos e independentes.” LOPES MEIRELLES, Hely.Direito Municipal Brasileiro. 

12º Edição. Ed.Malheiros pág. 94. 

Temos em nosso ordenamento várias legislações atribuindo responsabilidades aos 

Prefeitos, seja responsabilidade fiscal (lei n.º 7.347 de 24/07/85), responsabilidade por 

atos de improbidade administrativa (Lei nº 8.429, de 02/06/92), responsabilidade civil 

(art. 37,§ 6º da CF) ou responsabilidade popular (Lei nº 4.717, de 29/06/65). 

Infelizmente, para não ser lesado, o contribuinte deve seguir o ardoroso caminho da 

ordem judicial que determine a aplicação da legislação federal e da jurisprudência 

vinculante para garantir seu direito de recolher o ITBI apenas quando efetivamente 

realizar a transferência do imóvel para sua titularidade. 

Mas cabe a reflexão: a sociedade e o Ministério Público também não deveriam buscar a 

alteração das legislações e a responsabilização dos Prefeitos em virtude das cobranças 

ilegais de ITBI? 
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Reforma do IR: impacto da isenção de taxação de 
lucros e dividendos de empresas do Simples será de 
R$ 50 milhões no 1º ano, diz relator 
Relatório preliminar previa a taxação em 20% dos lucros e dividendos 

distribuídos pelos pequenos negócios optantes pelo Simples Nacional, mas foi 
retirada a pedido dos empreendedores. 
Por G1 

29/07/2021 10h55  Atualizado há 25 minutos 
 

O relator da reforma tributária do Imposto de Renda (IR) e investimentos, 
deputado Celso Sabino (PSDB-PA), afirmou nesta quinta-feira (29) que o 
impacto da manutenção da isenção de taxação de lucros e dividendos 
distribuídos pelas empresas optantes do Simples Nacional será de R$ 50 
milhões no primeiro ano. O valor corresponde ao montante que a União 
deixará de arrecadar com a manutenção da isenção. 
 
Na quarta-feira (28), após reunião com o ministro da Economia, Paulo 
Guedes, Sabino confirmou a manutenção da isenção de taxação dos lucros e 
dividendos das empresas do Simples Nacional. O relatório preliminar, 
apresentado no início do mês a líderes partidários, previa taxação em 20%, 
mas foi retirado a pedido dos empreendedores. 
 
"É um impacto efetivamente pequeno. No 1º ano, a perda de arrecadação 
seria de R$ 50 milhões para você ter uma ideia, mas o ganho social e a 
sinalização que vamos dar para toda essa gama de micro e pequenos 
empresários no Brasil que estão cadastrados no Simples é imensurável", 
disse Sabino em evento virtual promovido pelo Centro de Liderança Pública 
(CPL). 
 
A manutenção da isenção foi uma demanda dos pequenas empresários. 
Eles alegam que a redução 12,5 pontos percentuais da alíquota do Imposto 
de Renda das empresas, proposta na reforma, não alcançará o Simples 
Nacional, que é um regime tributário simplificado para negócios com 
faturamento de até R$ 4,8 milhões anuais. 
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Na visão dos pequenos empreendedores, eles ficariam apenas com o ônus 
da taxação de 20% dos lucros e dividendos. Por isso, pediram a isenção. 
A medida vai beneficiar cerca de 4,2 milhões de pequenos negócios optantes 
pelo Simples Nacional, segundo o governo. Já os lucros e dividendos 
distribuídos por 800 mil micro e pequenas empresas que estão fora do 
Simples Nacional serão isentos da taxação se forem de até R$ 20 mil por 
mês. Segundo o relator, esse limite deve ser elevado, mas o valor ainda não 
foi definido. 
 
Sabino disse que cerca de 5 mil pessoas físicas recebem lucros e dividendos 
acima de 20 mil oriundos de pequenos negócios. Segundo o relator, esse 
seria o contingente de pequenos empreendedores que passariam a ser 
taxados. 
 
Durante o evento virtual, ele afirmou ainda que as regras de enquadramento 
do Simples Nacional são rígidas o suficiente para evitar uma migração 
desordenada de empresas para o sistema, tentando fugir da taxação dos 
dividendos. Essa hipótese foi levantada por alguns especialistas. 
 
Os lucros e dividendos distribuídos pelas demais empresas serão taxados 
em 20%, se a proposta for aprovada. Desde 1995, essa fonte de renda é 
isenta de impostos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

ANP: Consumo de combustíveis dá sinais de 
recuperação no 1º semestre 
Querosene de aviação é a exceção, com as vendas impactadas pelo 
enfraquecimento do setor de transporte aéreo durante a pandemia. 
Por Valor Online 

28/07/2021 17h40  Atualizado há 17 horas 

 

Preço do combustível assusta consumidores em Ribeirão Preto, SP — Foto: Reprodução/EPTV 

O consumo de combustíveis fechou o primeiro semestre com sinais de 
recuperação no Brasil, em relação a igual período do ano passado, entre 
praticamente todos os derivados, segundo dados da Agência Nacional de 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). 
 
A exceção ficou por conta do querosene de aviação (QAV), cujas vendas 
ainda seguem impactadas pelo enfraquecimento da demanda por transporte 
aéreo na pandemia. A melhora do mercado doméstico, porém, ainda não 
significa uma plena retomada da comercialização de combustíveis, aos 
níveis pré-pandemia, para a maioria dos produtos. 
 

• Preço dos combustíveis aperta lucro de motoristas de app e motoboys – 
que escolhem corridas e pensam em largar a profissão 

• Entenda como são formados os preços da gasolina e do diesel 
Os números da ANP mostram que o diesel segue como o grande destaque 
positivo. O consumo do derivado cresceu 11% nos seis primeiros meses de 
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2021, frente à primeira metade do ano passado, para uma média de 4,94 
bilhões de litros por mês. Na comparação com o primeiro semestre de 2019, 
houve um aumento de 8,1%. 
 
“O carro-chefe é o agronegócio, mas também está havendo uma tendência 
muito forte de crescimento do transporte de produto industrializado, de carga 
seca no Brasil, diante de toda a transformação do consumidor neste 
momento [de pandemia], com o e-commerce, a venda online, o delivery”, 
afirmou o presidente da Ipiranga, Marcelo Araújo, em evento on-line, este 
mês. 
 
A previsão da distribuidora, controlada pelo Grupo Ultra, é de que as vendas 
do diesel podem crescer até 8% este ano, na comparação com 2019 – em 
linha com o desempenho do primeiro semestre. 
 
Araújo disse que a empresa reviu recentemente as suas projeções para 
2021 e está mais otimista com o mercado brasileiro. A companhia estima um 
crescimento de cerca de 1% no consumo de combustíveis, no país, em 
relação a 2019, num movimento puxado justamente pelo diesel. 
 
Segundo produto mais vendido nos postos brasileiros, a gasolina registrou, 
no primeiro semestre, um aumento de 8% em relação a igual período do ano 
passado, para uma média de 2,96 bilhões de litros por mês. 
 
As vendas do derivado, porém, ainda não retomaram os patamares pré-
Covid. Em relação aos seis primeiros meses de 2019, o mercado doméstico 
acumula em 2021 uma baixa de 3,9% na comercialização do combustível. 
A mesma tendência é observada na venda do etanol hidratado – que, assim 
como a gasolina, é fortemente associado ao comportamento de consumo 
das famílias brasileiras. A comercialização do biocombustível subiu 2,7% 
ante janeiro e junho de 2020, mas acumula no ano uma retração de 14,5% 
em relação à primeira metade de 2019. 
 
Outro derivado muito ligado ao consumo das famílias, o gás liquefeito de 
petróleo (GLP), conhecido como “gás de cozinha”, manteve vendas 
relativamente estáveis na comparação com o primeiro semestre de 2020, 
com uma ligeira alta de 0,3%. Ante os seis primeiros meses de 2019, a alta é 
de 4,3%. 
Os números do mercado de GLP têm sido positivamente impactados pelas 
medidas de isolamento social na pandemia, já que se trata de um combustível 
massivamente usado nas residências, para fins de cocção. 
 
A ANP contabiliza ainda uma alta de 50,7% nas vendas de óleo combustível 
entre janeiro e junho de 2021, ante igual período de 2020, e de 39,3% frente 



a primeira metade de 2019. O aumento é justificado pelo maior despacho 
das termelétricas no país, para fazer frente a crise hídrica que afeta o 
sistema elétrico nacional. 
 
O setor aéreo, por outro lado, ainda está longe de recuperar os níveis de 
demanda pré-pandemia. O consumo de QAV acumula uma queda de 6,2% 
em 2021, ante o primeiro semestre de 2020, e de 47,3% frente a igual 
período de 2019. 
 
Embora a primeira metade de 2020 tenha sido o período de auge das 
medidas de restrição à mobilidade, os números de 2020 se mantêm acima 
dos dados deste ano porque incorpora os volumes do primeiro bimestre do 
ano passado, período anterior à contração das atividades do setor aéreo. 
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Revendedores de combustíveis rebatem Bolsonaro 
 
Publicado em 26 de julho de 2021 samantasallumColuna Capital S/A 

 

Por Samanta Sallum 

O Sindicombustíveis no DF reagiu à declaração do presidente Jair Bolsonaro de 
que os culpados pela elevação de preços dos combustíveis e gás de cozinha são 
o ICMS estadual e os revendedores. 

O sindicato aponta que, desde de novembro de 2020, a Petrobras passou a 
realizar vários reajustes seguidos, foram no total 12 elevações de preços nas 
refinarias, que somaram 65% de aumento. 

Isso significou que o litro da gasolina saiu de R$ 1,7190 na refinaria em Brasília e 
Goiânia para R$ 2,8372 totalizando R$ 1,1180 de repasse às distribuidoras. 
Nesse mesmo período, segundo dados oficiais da Secretaria de Fazenda do DF, 
o preço médio praticado nos postos na capital passou de R$ 4,5280 para R$ 
5,7370, o que representa acréscimo linear de 26,7%. 

Aumento do etanol 

Além dos reajustes nas refinarias, no mesmo período, o etanol anidro, que 
compõe em 27% a gasolina tipo C entregue aos consumidores, também sofreu 
elevação de 36% devido à quebra de safra. 

“Portanto, fica numericamente claro que a revenda não tem nenhuma 
participação nesta elevação de preços dos combustíveis, mas apenas o repasse 
referente aos reajustes ocorridos em um mercado livre que sofre forte influência 
internacional dos preços do petróleo e da variação cambial no Brasil”, afirma 
Paulo Tavares Presidente do Sindicombustíveis no DF. 

Reforma tributária  

O secretário de Economia do DF, André Clemente, afirma também que os 
estados e o ICMS nao são culpados pelo preço dos combustíveis. 

“Um política econômica eficaz e uma reforma tributária de verdade talvez 
coloquem fim de uma vez por todas nesse assunto e o Brasil volte a crescer. 
Assim a qualidade de vida e o poder aquisitivo do cidadão podem melhorar”, 
aponta Clemente. 

Pandemia 

Segundo o Sindicombustíveis, a Petrobras precisa rever sua política de preços e 
reajustes. “Pois, com este modelo, os verdadeiros responsáveis são as crises 
econômicas e principalmente a pandemia pela constante elevação dos preços, 
tanto dos combustíveis fósseis quanto do gás de cozinha.  E a população que já 
sente a inflação batendo recordes, irá sofrer cada vez mais”, completa Paulo 
Tavares. 

 

 

 


